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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela ONU em 

1948, afirma que os direitos humanos valem para todos. Entretanto, em virtude das diferenças que 

apresentam em relação aos demais, as pessoas com deficiências possuem necessidades específicas a 

serem satisfeitas (TEIXEIRA et al, 2008) . Segundo relatório Mundial sobre Deficiência (2012), 

mais de um bilhão de pessoas em todo o mundo convivem com alguma forma de deficiência, dentre 

os quais cerca de 200 milhões experimentam dificuldades funcionais consideráveis. Isso pode ser 

considerado uma parcela significativa da população, mas poucos estudos abordam a temática 

qualidade de vida e a relação com a prática regular de atividades desportivas adaptadas, para 

indivíduos com algum tipo de deficiência (NOCE, SIMIM e MELLO, 2008). Nessa perspectiva, a 

prática de uma modalidade esportiva pode se tornar uma porta de reentrada da pessoa com 

deficiência na sociedade, e através do esporte, muitos destes cidadãos retomam ideais e sonhos 

antes esquecidos, e principalmente o anseio do reconhecimento de suas histórias de vida por meio 

do esporte adaptado. OBJETIVO: O Objetivo esteve focado em investigar a percepção de 

cadeirantes sobre a influência da pratica do basquete na sua qualidade de vida. MÉTODO: 

Participaram do grupo de colaboradores quatro pessoas com deficiência física, sendo todos 

cadeirantes praticantes de basquetebol em cadeira de rodas no time da LEME- Associação de 

Lesados Medulares, situada em Novo Hamburgo, RS. A coleta das informações foi realizada por 

meio de entrevista semi-estruturada, sendo utilizado para a análise dos resultados a técnica de 

análise de conteúdo temática. RESULTADOS: A análise permitiu a identificação das seguintes 

categorias: significação do esporte, aspectos físicos e autonomia. CONCLUSÃO: A partir dos 

resultados pode-se observar que o basquetebol praticado em cadeira de rodas, bem como o 

treinamento com exercício resistido proporcionaram aos cadeirantes melhora nos aspectos físico-

motor, psicológico e social contribuindo positivamente na qualidade de vida. Contudo, percebe-se 

que ainda existem lacunas a serem preenchidas principalmente em relação à oportunidade de 
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vivenciar outras modalidades desportivas.  

 

Palavras chaves: Cadeirantes, atividade físico-esportiva, qualidade de vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4



 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

NOCE F, SIMIM MAM, MELLO MT. A percepção da qualidade de vida de pessoas portadoras de 

deficiência física pode ser influenciada pela prática de atividade física? Rev Bras Med Esporte – 

Vol. 15, No 3 – Mai/Jun, 2009. 
 

 

RELATÓRIO MUNDIAL SOBRE A DEFICIÊNCIA / World Health Organization, The World Bank ; tradução Lexicus Serviços 

Lingüísticos. - São Paulo :SEDPcD, 2012.334 p. disponível em: 

http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/usr/share/documents/RELATORIO_MUNDIAL_COM

PLETO.pdf. Acessado em 07 de julho de 2013. 

 

TEIXEIRA PF., et al. Autonomia como categoria central no conceito de promoção de saúde. 

Revista Ciência & Saúde Coletiva, 13(Sup 2):2115-2122, 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5

http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/usr/share/documents/RELATORIO_MUNDIAL_COMPLETO.pdf
http://www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/usr/share/documents/RELATORIO_MUNDIAL_COMPLETO.pdf


 

 
 

 

UM RECURSO EDUCACIONAL PARA AUXILIAR PROFISSIONAIS 

DA ÁREA DA SAÚDE E DO DESPORTO NA PREVENÇÃO DE LESÕES DE 

JOELHOS 

Daniel Bittencourt dos Santos1 

INTRODUÇÃO 

 

Este estudo tem por objetivo apresentar a proposta de um recurso educacional voltado para 

profissionais da área da saúde e do desporto, como médicos geriatras e educadores físicos, que 

auxilie em tratamentos de prevenção de lesões de joelho em pessoas acima de 60 anos. 

A escolha por este tema se deu em função de que, como profissional da área da saúde, 

percebe-se, cada vez mais, que alguns fatores como movimento repetitivo, compensação, sobrepeso, 

grandes forças de impactos e intensa contração muscular no decorrer dos anos, podem levar as 

pessoas da faixa etária acima indicada a sofrerem uma lesão no joelho. Daí nasceu o desejo de 

auxiliar, enquanto aluno do Curso de Especialização em Prática Docente no Contexto Universitário, 

profissionais que trabalham junto a esse contexto. 

A medicina preventiva no idoso justifica-se em prolongar e manter uma qualidade de vida 

nas melhores condições de bem-estar físico, mental e social. Contudo, no processo preventivo, 

devem-se considerar três níveis de prevenção: a) Prevenção Primária: medidas para impedir ou 

retardar o aparecimento de uma lesão; b) Prevenção Secundária: procura evitar a progressão de uma 

lesão já existente; c) Prevenção Terciária: procura reduzir o desconforto, a incapacidade e a 

dependência causados por uma lesão presente. A proposta aqui apresentada está no nível da 

Prevenção Primária. 

Devido ao alto índice de lesões em joelhos nas pessoas com idade superior a 60 anos, a 

proposta de um recurso educacional que aborde a prevenção, de uma forma sucinta e acessível, esse 

recurso é um material de apoio aos profissionais da área da saúde e do desporto.  

 

Palavras-chave: idosos; prevenção; recurso educacional. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

                                                 
1 Especialista em Ciências da Saúde e do Desporto pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul – PUCRS. Graduado em Licenciatura em Educação Física pela Universidade Luterana do Brasil – ULBRA (RS). 
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O envelhecimento pode ser entendido como um processo natural, gradativo e contínuo, 

onde ocorre uma série das alterações na capacidade do indivíduo. Brink (2001) atribui essas 

alterações à constituição genética do indivíduo e às exposições ambientais como a prática de 

atividade física. 

 Envelhecer é um processo natural que caracteriza uma etapa de vida do homem e dá-se 

por mudanças físicas, psicológicas e sociais que acontecem e forma particular cada indivíduo com 

sobrevida prolongada. É uma fase em que, ponderando sobre a própria existência, o indivíduo idoso 

conclui que alcançou muitos objetivos, mas também sofreu muitas perdas, das quais a saúde 

destaca-se como um dos aspectos mais afetados (MENDES, 2000). 

Embora a expectativa de vida das pessoas esteja aumentando, não basta ter políticas de 

saúde voltadas para os tratamentos de doenças, mas, sobretudo, para a prevenção das mesmas, onde 

podemos intensificar métodos preventivos para a população, fazendo com que essas pessoas possam 

viver no seu dia a dia sem algum trauma ou lesão com certa gravidade.  

Devido ao alto índice de lesões em idosos, a articulação do joelho é considerada a mais 

complexa do corpo humano. Trata-se de uma articulação intermediária dos membros inferiores por 

estarem localizados entre as articulações do quadril e do tornozelo. O joelho é uma das articulações 

que mais sofrem lesões no corpo, já que mantido e suportado quase que inteiramente por músculos 

e ligamentos, praticamente sem o auxílio das estruturas ósseas (MOREIRA, 2005). 

Segundo o Sobotta (2000) o joelho é uma articulação complexa entre a tíbia, o fêmur e a 

patela que possui dois graus de movimentos e suporta o peso corporal na posição ereta sem a 

contração muscular. Participa dos movimentos como sentar, levantar, deambular e possibilita a 

rotação do tronco com os pés fixos e durante a marcha. 

Entre as lesões do joelho que mais afetam a população está a osteoartrite (AO), a qual leva 

à diminuição da qualidade de vida. Acomete principalmente no joelho, sendo responsável por 

inúmeras cirurgias entre a população. Nos idosos, esse risco cirúrgico é muito elevado. Segundo 

Brink (2001), caracteriza-se patologicamente por perda da cartilagem articular e formação 

osteofitária. 

Sua prevalência aumentada com o envelhecimento da população, assim como pela 

exposição do indivíduo jovem a situações de traumatismo articular. As principais alterações 

cartilaginosas com o passar do tempo relacionam-se com a diminuição progressiva do número de 

condrócitos, desorientação das moléculas de colágeno, diminuição da espessura da cartilagem, da 

água e da quantidade de ácido hialeurônico (diminuição da viscoelasticidade) de acordo com o que 
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descreve Moreira (2005). O autor revela ainda que a osteartrose é uma doença prevalente, com 

tendência a aumentar em visto do prolongamento da vida e do incremento da obesidade, a qual traz 

sérias consequências físicas, emocionais, sociais e econômicas. 

Contudo, a prevenção pode ser considerada um fator de extrema importância para que o 

índice de lesões em idosos possa diminuir trazendo um bem estar para essas pessoas que sofrem 

com algum tipo de dor e mal estar. Mas essa prevenção deve iniciar antes de o indivíduo ingresse na 

faixa etária considerada como idosos2. Daí a justificativa de aqui se propor a prevenção já a partir 

da idade de 60 anos idade. 

A capacidade de se direcionar e melhorar os programas de prevenção de lesões é limitada 

pela compreensão global da sua etiologia, pelo qual a elaboração e implementação de medidas 

preventivas requer, antes de tudo, que se investigue sobre possíveis fatores de risco. (BRITO, 

2009). Segundo Horta (2010), a metodologia utilizada na avaliação dos fatores de risco em lesões 

de joelho divide-se em medidas preventivas relacionadas a fatores intrínsecos e a fatores 

extrínsecos.  

 

RECURSO EDUCACIONAL PARA PREVENÇÃO À LESÃO DE JOELHO 

 

O recurso educacional apresentado em forma do Prezi constitui-se de um roteiro de 

indicações que os profissionais da área da saúde e do desporto devem levar ao conhecimento dos 

seus pacientes. 

 A seguir, são apresentadas as indicações relacionadas aos fatores intrínsecos: 

• Prática de atividade física regular: Diferenciar a intensidade de uma atividade física, 

respeitando a idade e o sexo do idoso; 

• Atividades de reforço muscular localizada: Trabalhar o reforço de grupos musculares 

específicos dos membros inferiores, tais como, glúteos máximo e mínimo e quadrícipes, para que os 

mesmo tenham condições de minimizar o impacto e o peso do corpo em cima do joelho. 

A seguir, são apresentadas as indicações relacionadas aos fatores extrínsecos: 

• Condições atmosféricas: O fator externo é de extrema importância no intuito para que o 

idoso se adapte às variações climáticas, como nas baixas e elevadas temperaturas; 

• Equipamentos adequados para a prática de atividade física: Desde o vestuário como 

calças e blusas térmicas até o calçado apropriado para a prática de uma atividade física específica. 

                                                 
2 No Brasil, a Lei Federal N° 10.741, de 1° de outubro de 2003 que instituiu o Estatuto do Idoso, considera 

como idosas as pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da metodologia empregada, esse Recurso Educacional teve o intuito de auxiliar os 

profissionais da área da saúde e do desporto, médicos geriatras e educadores físicos. 

Devido ao alto índice de lesões de joelhos em idosos acima de 60 anos, a prevenção é um 

caminho a ser seguido para que essas pessoas possam ter uma qualidade de vida mais saudável no 

decorrer da sua longevidade. 

Com a diminuição de lesões de joelhos, o governo federal pode economizar milhões de 

reais em cirurgias e tratamentos pós-cirúrgicos, fazendo com que esses valores sejam divididos em 

outras da saúde pública. 
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DETERMINAÇÃO DE ÁCIDO FÓRMICO EM URINA POR 

CROMATOGRAFIA A GÁS COM AMOSTRAGEM POR HEADSPACE 

PARA AVALIAÇÃO DA EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL AO 

FORMALDEÍDO 
PETEFFI, G. P.1; LINDEN, R.2 

Laboratório de Análises Toxicológicas – Universidade Feevale, Novo Hamburgo-RS 

 

Palavras-chave: Exposição ocupacional. Monitorização biológica. Ácido fórmico. 

Formaldeído 

INTRODUÇÃO 

O formaldeído (FA) é uma substância de ampla utilização industrial, especialmente na 

fabricação de resinas que são utilizadas na indústria moveleira. A principal via de absorção do 

FA é a inalatória, afetando principalmente as vias aéreas superiores. A intensidade da resposta 

fisiológica depende da sua concentração no ar7. O FA foi classificado pela International 

Agency for Reseach on Cancer (IARC) como carcinogênico, baseado em estudos de 

mortalidade de trabalhadores expostos ao FA, com uma aumentada incidência de câncer 

nasofaríngeo4. O formato (principalmente como ácido fórmico) é excretado na urina1, tendo 

sido utilizado como biomarcador da exposição ao FA. Desta forma, o objetivo geral deste 

trabalho foi validar uma metodologia para a quantificação urinária de ácido fórmico, 

empregando amostragem por headspace e análise por cromatografia a gás com detector de 

ionização em chama (CG-DIC).  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 O FA, além de ser transformado em formato e eliminado, pode também reagir com o 

ácido desoxirribonucleico (DNA), ácido ribonucleico (RNA) e proteínas formando adutos 

reversíveis ou irreversíveis. A metabolização do FA é realizada principalmente pela ADH3 

(desidrogenase do formaldeído), essa enzima tem papel importante na defesa do organismo 

contra a ação do FA e seus adutos11. Provavelmente quando os níveis intracelulares saturam a 

atividade da ADH3 a toxicidade é manifestada, assim excedendo as capacidades naturais de 

proteção2. Ao atingir o DNA do núcleo celular, forma ligações cruzadas DNA-proteína, 

quando a reparação dessas ligações é incompleta pode levar à mutações, principalmente 
 

1Mestranda em Qualidade Ambiental pela Universidade Feevale, pós-graduada em Farmácia Magistral Alopática 
pela PUCRS (2005) e graduada em Farmácia Industral pela PUCRS (1999).  
2Doutor em Biologia Celular e Molecular pela PUCRS (2006), Mestre em Ciências Farmacêuticas pela UFRGS 
(1998) e graduado em Farmácia pela UFRGS (1993). Professor Titular da Universidade Feevale. 
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mutações cromossômicas e micronúcleos (MN) em células proliferativas8. O FA tem nos 

produtos de madeira, com ou sem acabamento, com resina de uréia-formaldeído sua principal 

utilização industrial6, mais do que 65% de todo o FA utilizado é usado para sintetizar as 

resinas9. A exposição ocupacional não envolve somente as pessoas na fabricação direta de 

FA, mas aquelas que trabalham nas indústrias que utilizam este produto12.  Os valores na 

urina não são consensuais, sendo que os níveis basais urinários de ácido fórmico apresentam 

alguma variabilidade, tendo sido referidas médias na ordem de 12,5mg/L5, 13,0mg/L10 e 

20mg/L3. 

METODOLOGIA 

Preparação das amostras: A amostragem por headspace realizada após a derivação à 

formato de metila sob condições ácidas13. Em frasco de 10mL para headspace foram 

transferidos 2mL da amostra e adicionados  100µL da solução de trabalho de PI (acetonitrila 

2mg/mL). Após, foram adicionados 500µL de H2SO4 99% e 100µL de metanol. O frasco foi 

fechado rapidamente para evitar perda do analito por volatilização e transferido para o 

autoamostrador. Condições cromatográficas: Foi empregado um cromatógrafo Varian CP-

3800 e autoamostrador CombiPal, controlados pelo programa Galaxie Workstation, ambos 

provenientes da Varian. A separação foi realizada em uma coluna CP WAX 52 CB com 30m 

de comprimento, 0,25mm de diâmetro interno e espessura do revestimento interno de 0,25µm. 

A temperatura do injetor foi de 220ºC. O volume de injeção foi de 1mL. O gás de arraste foi 

hélio em fluxo constante de 2mL/min. A temperatura do detector FID foi de 250ºC. O 

programa de temperatura do forno foi a seguinte: temperatura inicial de 30ºC por 6 minutos 

com uma rampa 35ºC/min até temperatura final de 135ºC. No automostrador Combi Pal a 

temperatura da seringa foi de 50ºC. A incubação das amostras ocorreu na temperatura de 50ºC 

por 10min, sob agitação a 500rpm. A duração da análise cromatográfica foi de 9 minutos. 

Validação: A linearidade dos modelos de calibração foi avaliada em 6 níveis, em sextuplicata 

para cada nível. As concentrações das amostras utilizadas foram de 2, 4, 8, 12, 16, 20mg/L. A 

curva analítica foi construída calculando-se a razão entre as áreas dos picos de cada analito e 

do padrão interno. A curva foi ajustada através da regressão linear empregando-se os diversos 

fatores ponderais (1/x, 1/x², 1/y, 1/y²). O modelo de calibração foi avaliado pelo coeficiente 

de correlação (r). Foram preparadas amostras controle para estudo de estabilidade em 

concentração baixa (3mg/L, CQEB), concentração média (10mg/L, CQEM) e concentração 

alta (CQEA, 18mg/L). Estas amostras foram analisadas no dia da sua preparação e novamente 

analisadas em triplicata nos dias 6, 9 e 13 em três diferentes condições de armazenamento: 
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temperatura ambiente (25°C), refrigeração (4°C) e congelamento (-20°C). A estabilidade foi 

avaliada através da diferença percentual entre os valores de determinados no início da série 

tempo e aqueles determinados nos demais dias 6, 9 e 13. A precisão e a exatidão foram 

avaliadas através de análise em triplicata e em cinco dias diferentes das amostras controle 

(CBB, CQM e CQA). A precisão intraensaios e a precisão interensaios foram calculadas pela 

análise de variância (ANOVA), usando-se “dia” como variável agrupadora. A exatidão foi 

calculada como percentagem média obtida do valor teórico adicionado nas amostras. O 

critério de aceitação para exatidão foi valores médios de +/- 15% do valor nominal e para 

precisão foi um CV máximo de 15%.  

RESULTADOS 

O formato de metila e o padrão interno apresentaram tempos de retenção de 3,05 e 

7,44 min, respectivamente. Os resultados do teste de estabilidade, com duração de 13 dias, são 

apresentados na Tabela 1.  Em temperatura ambiente, a exatidão (%) variou na CQEB de 87,6 

a 105,6, na CQEM de 93,2 a 122,7 e na CQEA de 94,5 a 113,3. Em refrigeração, a variação 

na CQEB foi de 94 a 108,2, na CQEM de 93,2 a 106,9 e na CQEA de 93,3 a 111,7. Em 

congelamento, a variação na CQEB foi de 90 a 108,3, na CQEM de 89,4 a 106,3 e na CQEA 

de 94,1 a 111,5. 
Tabela 1 – Exatidão durante teste de estabilidade (%) 

Dia Temperatura ambiente Geladeira Congelador 
CQEB CQEM CQEA CQEB CQEM CQEA CQEB CQEM CQEA 

1 105,4 
102,1 
104,9 

100,4 
103,2 
104,2 

103,7 
113,3 
100,8 

99,8 
101,3 
108,2 

102,7 
106,9 
105,2 

111,7 
109,4 
109,7 

94,3 
90,0 
107,7 

106,3 
105,4 
105,1 

105,7 
102,7 
94,1 

6 105,6 
100,0 
101,2 

101,2 
106,1 
122,7 

103 
110,8 
109,6 

98,0 
96,1 
101,9 

99,6 
100,5 
98,8 

100,9 
105,9 
110,1 

92,8 
97,3 
103,1 

91,3 
101,2 
101,2 

105,3 
111,5 
104,3 

9 104,0 
105,4 
105,9 

103,5 
93,2 
100,7 

104,1 
94,5 
102,8 

98,6 
101,2 
100 

101,9 
101,5 
98,7 

99,3 
98 
94,5 

108,3 
95,2 
92,6 

89,5 
89,4 
93,7 

100,8 
96,2 
99,1 

13 87,6 
93,7 
90,5 

96,3 
100,2 
98,1 

104,1 
100,0 
94,7 

94,8 
98,0 
94,0 

97,5 
98,4 
93,2 

93,3 
97,4 
97,9 

106,8 
102,0 
99,6 

92,9 
93,3 
93,6 

94,8 
95,4 
95,2 

 

Foram avaliados diversos fatores ponderais para obtenção do modelo de regressão. 

Considerando a heteroscedasticidade dos dados de calibração, foi empregado um modelo de 

regressão com 1/x como fator de ponderação, o qual apresentou o menor Ʃ%ER, com valor -

0,17-13. As curvas de calibração apresentaram linearidade adequada, com r superior a 0,995. 

Os resultados dos ensaios de precisão e exatidão mostraram-se adequados, conforme Tabela 

2. A exatidão foi 101,01 a 102,71%. A precisão intra-dias apresentou valores entre 2,33 a 

4,76% e a precisão entre-dias entre 2,72 a 6,04%. As concentrações de FA foram estáveis 
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durante 13 dias nas diferentes condições avaliadas, apresentando exatidão na faixa de 87,6 a 

111,5%, com excesão de um único ponto (122,7%) que pode ser atribuído à um erro 

experimental.  
Tabela 2. Valores determinados para precisão e exatidão do método 

Amostra 
 

Concentração  
(mg/L) 

Precisão Exatidão 
Entre-dias 

(CV%) 
Intra-dias 
(CV%) 

% 

CQB 3 4,25 4,76 102,71 
CQM 10 2,72 3,41 101,01 
CQA 18 6,04 2,33 101,21 

 

DISCUSSÃO 

O método apresentou desempenho analítico satisfatório em todos os critérios 

avaliados. Também, o ácido fórmico se mostrou estável em todas as condições testadas, 

permitindo o armazenamento das amostras em diferentes condições por até 13 dias. Existem 

poucas alternativas metodológicas para esta determinação. Em um método enzimático, o 

ácido fórmico (como formato) é quantitativamente oxidado para bicarbonato pela 

nicotinamida-adenina-dinucleotídeo (NAD+), na presença de formato desidrogenase (FDH)15. 

Entretanto, este ensaio não está disponível comercialmente no Brasil. Foi publicado 

recentemente um método para ácido fórmico, ácido glicólico, etilenoglicol e outros compostos 

polares hidrofílicos por headspace em tubo de extração e CG acoplada a espectrometria de 

massa (ITEX-GC-MS), o qual requer consumíveis e instrumentação sofisticada16. O 

procedimento utilizado neste trabalho tem como vantagem não requerer a utilização de 

solventes14, permitindo a derivatização, amostragem, e extração e a introdução da amostra de 

forma automatizada13, com sensibilidade suficiente para emprego no monitoramento da 

exposição ocupacional ao formaldeído.  

CONCLUSÃO 

Um método simples, rápido e facilmente automatizável para a determinação de ácido 

fórmico em urina empregando amostragem por headspace e CG-DIC foi validado, 

apresentando desempenho analítico adequado para o monitoramento da exposição 

ocupacional ao formaldeído.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O método desenvolvido será aplicado no projeto de mestrado “Monitoramento 

Ambiental e Biológico da Exposição Ocupacional ao Formaldeído na Indústria Moveleira e 

sua Relação com Danos ao DNA” no qual será possível avaliar a exposição ambiental ao FA e 

os níveis de diversos potenciais biomarcadores de exposição.  

13
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INTRODUÇÃO 

Na atualidade, a qualidade de vida no trabalho (QVT) tem sido uma temática que vem se 

tornando cada vez mais uma preocupação para as empresas, por sua relação entre condições 

adequadas de trabalho e produtividade. Assim, se a empresa não oferecer condições adequadas, terá 

funcionários sem motivação para alcançar suas metas (REGO et al., 2003; FRANÇA, 2004). 

Segundo França (1997), a QVT ocorre a partir do momento em que se considera a empresa 

e as pessoas como um todo, isto é, sob um enfoque biopsicossocial. Complementando, a autora 

descreve que este aspecto representa o fator diferencial para a realização de diagnósticos, 

campanhas, criação de serviços e implantação de projetos direcionados à preservação e 

desenvolvimento dos funcionários em seu ambiente de trabalho.  

Na criação de frangos de corte, o ambiente no qual os trabalhadores estão inseridos é 

composto por diversos fatores, dentre estes, os químicos, biológicos e físicos (CARVALHO et al., 

2011). Dependendo do sistema de manejo adotado, os fatores aos quais os trabalhadores estão 

expostos podem se tornar danosos à saúde, sendo os mesmos, considerados, muitas vezes como 

causadores de risco para a saúde destes funcionários (MIRAGLIOTTA et al., 2006; NÄÄS et al., 

2007; MENEGALI et al., 2009; VIGODERIS et al., 2010).  

A partir do contexto apresentado, idealizou-se a presente investigação que pretende 

responder ao seguinte problema: Qual é a percepção sobre a qualidade de vida relacionada ao 

trabalho dos funcionários do setor administrativo de uma empresa de avicultura do Vale do Rio Caí, 

RS? 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

Qualidade de vida 

A definição do termo qualidade de vida (QV) foi estabelecida pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) como “a percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto da cultura e 

sistema de valores nos quais ele vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e 
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preocupações” (FLECK, et al.1999b, p. 199). O conceito de QV varia entre os indivíduos, isto 

acontece devido a sua subjetividade e multidisciplinariedade (NAHAS, 2003; REIS JÚNIOR; 

PILATTI, 2008). Para Minayo (2000), QV é uma percepção bastante particular, baseada no grau de 

satisfação encontrado na vida social, no ambiente no qual a pessoa vive, na vida amorosa e na vida 

pessoal, sendo que, a síntese de todos estes fatores resulta em conforto e bem-estar. Pelo fato da QV 

ser uma percepção bastante individual sobre os valores, as preferências, o estado de saúde e outros 

aspectos da vida cotidiana, tornam este tema algo diferente das outras medidas de saúde 

(BELTRAME; XAVIER, 2009). 

 

Qualidade de vida no trabalho 

Com a ocorrência de sucessivas manifestações trabalhistas no século XX pesquisadores de 

diferentes áreas sentiram-se impulsionados a pesquisar sobre a qualidade de vida inserida no âmbito 

empresarial, resultando com isto em um novo indicador decorrente da qualidade de vida, 

denominado este como qualidade de vida no trabalho (QVT) (PEDROSO; PILATTI, 2010). A QVT 

pode abranger mais do que questões pertencentes apenas ao ambiente de trabalho e seus 

funcionários, esta engloba também a preocupação com o bem-estar do indivíduo e a eficácia 

organizacional, bem como, envolve as decisões e participações dos funcionários para sanar os 

problemas e dificuldades existentes no ambiente de trabalho (TEIXEIRA et al., 2009). 

O termo QVT já vem sendo discutido há bastante tempo, porém este ainda se encontra 

aberto e controverso em alguns momentos, pois se trata de algo bastante pessoal, sofrendo 

alterações constantes de diferentes meios, como as condições de vida do indivíduo, incidência de 

doenças e outros fatores relacionados aos trabalhadores e ao ambiente de trabalho (NESPECA; 

CYRILLO, 2009; TEIXEIRA et al., 2009). Para França e Albuquerque (1996) a QVT é um 

conjunto de fatores que busca atingir a plenitude de seus funcionários dentro ou fora do seu local de 

trabalho, identificando constantemente, melhorias a serem feitas, bem como, inserindo inovações 

estruturais, tecnológicas e gerenciais que possibilitam cada vez mais o desenvolvimento humano de 

cada indivíduo. 

 

MÉTODOLOGIA 

O presente estudo caracterizou-se como uma pesquisa descritiva, de corte transversal. A 

população-alvo do presente estudo foi composta por funcionários do setor administrativo de uma 

empresa de avicultura do Vale do Rio Caí, no RS. A amostra foi selecionada por conveniência, 
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totalizando 25 funcionários pertencentes ao setor administrativo, disponibilizados pela empresa 

onde o estudo foi realizado. Foram excluídos os gestores da empresa devido ao potencial conflito de 

interesse, eliminando-se o possível viés da investigação. Este trabalho obteve aprovação do CEP 

Feevale sob protocolo no. 117.741 como o Número do Parecer e 25/09/2012 a Data da Relatoria. 

A coleta de dados foi realizada em apenas um encontro com os sujeitos, sendo que, o 

pesquisador foi até a empresa dos indivíduos para coletar os dados, a qual foi realizada com o 

preenchimento do questionário Total Quality of Work Life (Qualidade de Vida no Trabalho Total) – 

TQWL-42, questionário de avaliação da qualidade de vida no trabalho. A coleta teve seu início no 

exato momento em que os participantes leram, entenderam e concordaram em participar da 

pesquisa, assinando voluntariamente o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Aqueles que concordaram em participar da pesquisa, além de assinar o TCLE voluntariamente, 

também, receberam o questionário TQWL-42 para preenchimento. 

Após o processo de coleta, os dados foram tabulados e submetidos à análise através de 

estatística descritiva e cálculo de frequências. Os cálculos estatísticos foram gerados através do 

software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 20.0. 

 

RESULTADOS 

O resultado Total médio das esferas do instrumento utilizado evidenciou uma classificação 

“Satisfatória-tendência neutra” com um escore médio de 3,64 (escala de 1-5) e 66,16 (escala 

transformada de 0-100). Segundos os resultados obtidos nos aspectos das esferas do instrumento 

utilizado, pode-se dizer que o aspecto com maior predominância foi o de “Significância da tarefa”, 

pertencente a esfera Psicológica e comportamental, atingindo um escore médio de 4,1 (escala de 

1-5) e 77,5 (escala transformada de 0-100), obtendo com isso, a classificação “Muito satisfatória - 

tendência para satisfatória”. 

No que diz respeito entre a relação das esferas do instrumento e o sexo dos avaliados, 

percebeu-se que os escores médios obtidos pelos sujeitos do sexo feminino, na maioria das esferas 

evidenciaram resultados superiores aos do sexo masculino, com exceção na esfera 

Biológica/Fisiológica. Tais escores apontam para uma QVT classificada com Satisfatória com 

tendência neutra e para muito satisfatória. 
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DISCUSSÃO 

A necessidade de se obter uma produção cada vez maior, para juntamente, se obter 

realização pessoal foi pesquisada por Pilatti (2007) que concluiu ser a valorização humana algo 

incompatível com o mundo empresarial, pois, é necessário aumentar a produção em um menor 

espaço de tempo, diminuir cada vez mais os custos gerados e, se obter ao mesmo tempo, maiores 

padrões de qualidade, exigindo com isso, uma qualificação e especialização mais elevada dos 

funcionários que ali trabalham. 

Conforme os resultados encontrados na pesquisa de Vargas e Rafael (2010) sobre QVT, 

estresse profissional e a influência da variável sexo, a relação entre Ofensas de 

Clientes/consumidores/colegas mostrou-se como sendo o fator que menos causava estresse entre 

ambos os sexos avaliados, porém, o sexo feminino mostrou uma diferença favorável e significativa 

em relação ao sexo masculino. 

Na pesquisa de Monaco e Guimarães (2000), os funcionários descreveram que QVT é se 

ter um ambiente favorável para trabalhar, incluindo neste, relações amigáveis entre os funcionários, 

ter satisfação em exercer o seu trabalho, ter orgulho e prazer do que faz, ter uma remuneração 

digna, não ser pressionado desnecessariamente por seus gestores, poder trabalhar em um ambiente 

que propicie condições estruturais e psicológicas favoráveis, procurando estabelecer um local pleno 

para todos trabalharem. Pode-se observar que as informações descritas nesta citação são 

semelhantes aos resultados alcançados na presente pesquisa. 

 

CONCLUSÃO 

Concluiu-se, ao final desta pesquisa, que as pessoas avaliadas encontram-se com nível 

satisfatório de qualidade de vida no trabalho. Estes sujeitos, de uma forma geral enquadraram-se 

dentro da classificação satisfatória nas esferas do instrumento, sendo que, a relação com a esfera 

que engloba a parte psicológica e comportamental manteve-se mais significativa, com tendência 

para muito satisfatória. Também, se pode verificar nesta pesquisa que a autoavaliação da qualidade 

de vida no trabalho foi maior em pessoas com menores escolaridades, não existindo diferenças 

significativas entre os sexos e o estado civil dos avaliados. 

Sugere-se que sejam realizadas futuras pesquisas nesta temática, acrescentando diferentes 

tipos de metodologias e um número maior de sujeitos, visando com isso, resultados estatísticos mais 

expressivos e fidedignos. 
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INTRODUÇÃO 

A forma como encaramos nossos hábitos diários estão sendo modificados devido à 

conscientização de que a manutenção de algum tipo de atividade física regularmente praticada 

possa melhorar diversos fatores relacionados à saúde, estes que, podem sofrer alterações por 

períodos de sedentarismo ou baixos níveis de ativação física (ZIRBES; GONÇALVES, 2009). Em 

resposta as evoluções emergentes do estilo de vida urbano, a população sofreu mudanças 

socioculturais que afetaram diretamente o nível de atividade física de cada indivíduo 

(MASCARENHAS et al., 2005). A modernização pode ter se mostrado bastante influente neste 

sentido, uma vez que os jovens hoje em dia, estão menos ativos fisicamente do que os jovens 

pertencentes às gerações anteriores (ZIRBES; GONÇALVES, 2009). 

Segundo NDETAN et al. (2009), alunos que se matriculam em uma faculdade de 

quiropraxia com lesões musculoesqueléticas pré-existentes podem agravar estas durante seu período 

de treinamento prático, sendo que alguns destes estudantes acabam por modificar sua postura em 

resposta às suas lesões, tornando importante a necessidade de investigar mais profundamente as 

causas que possam influenciar nestes agravos. Desta forma, acredita-se que a realização de análises 

que mensurem atividades físicas diárias nestes indivíduos seja de relevante importância para 

promover a saúde dos mesmos. 

O objetivo desta pesquisa, neste cenário acima colocado, foi identificar o nível de atividade 

física e sua possível relação com a presença de uma principal algia musculoesquelética e seu grau 

de dor em indivíduos adultos de ambos os sexos que estejam cursando as disciplinas de estágio 

supervisionado do curso de quiropraxia de uma universidade do Vale do Rio dos Sinos, acreditando 

que, pessoas menos ativas fisicamente viriam a relatar mais dores do que pessoas mais ativas 

fisicamente. Conforme o texto anteriormente escrito, surge a formulação do problema desta 

pesquisa, que seria: Existe alguma relação entre a ocorrência de dores articulares e o nível de 

atividade física entre os estagiários do curso de quiropraxia? 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Sedentarismo 

O sedentarismo tem se tornado a cada dia uma grande preocupação mundial. Hipertensão 

arterial, obesidade, diabetes e outras doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) podem ser 

conseqüências de um estilo de vida sedentário (JESUS; SOUZA, 2003; GUEDES; LOPES; 

GUEDES, 2005). Segundo Matsudo et al. (2002) e Pozena e Cunha (2010) a inatividade física e o 

sedentarismo se tornam potenciais desencadeadores do aparecimento de DCNT na população 

mundial, sendo que, o sedentarismo não representa apenas um risco pessoal de enfermidades, mas 

sim, algo que gera custo econômico com tratamentos para tais acometimentos de saúde. O 

sedentarismo, assim como a obesidade, torna-se um fator ponderantes para riscos a saúde do 

indivíduo em um futuro próximo, sendo que, a atividade física realizada sistematicamente pode 

promover um aumento da tolerância à glicose e tende a diminuir a pressão arterial, podendo assim, 

auxiliar na prevenção de enfermidades (JESUS; SOUZA, 2003).  

 

Conceito da dor 

A dor se manifesta como um mecanismo de proteção corporal, ocorrendo sempre, no 

momento que qualquer tecido esteja sofrendo lesão, fazendo com que o indivíduo tenha uma 

resposta de reação para gerar a remoção deste estímulo doloroso (LIANZA, 2001; GUYTON; 

HALL, 2006). A International Association of Study of Pain (IASP) define o termo dor como sendo 

uma experiência emocional e sensorial desagradável, estando esta, associada com dano tecidual 

presente ou potencial (KANNER, 1998). Muitos fatores interferem na cronificação da dor, sendo 

que esta atualmente passou a ser compreendida mais como um processo perceptivo do que um 

fenômeno apenas sensorial (CAILLIET, 2001).  

 

MÉTODOLOGIA 

O presente estudo tratou-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, tendo como base o 

conceito observacional descrito. A população foi composta por adultos de ambos os sexos, 

estudantes do curso de Quiropraxia de uma universidade do Vale do Rio dos Sinos que estavam 

matriculados em 2010/02 nas disciplinas de Prática de Quiropraxia Supervisionada I e II, 

respectivamente 22 e 41 alunos. Este trabalho obteve aprovação do CEP Feevale nº.: 

4.00.03.10.1822. 
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A coleta de dados foi realizada em apenas um encontro com os sujeitos, sendo que, o 

pesquisador foi até o local de estágio dos indivíduos para coletar os dados, a qual foi realizada com 

o preenchimento de dois instrumentos de investigação: O Questionário Internacional de Nível de 

Atividade Física - 8ª Versão Curta (IPAQ) e a Escala Visual Analógica (EVA). O primeiro 

instrumento foi utilizado para avaliar o nível de atividade física dos sujeitos e o segundo para 

quantificar a algia dos mesmos. Esses dois dados foram cruzados com o intuito de relacionar as 

duas variáveis. 

 

RESULTADOS 

O “sedentarismo” foi constatado em apenas 1,6% da população pesquisada e que o 

percentual de pessoas “Irregularmente Ativas” (A e B) foram de 23,8% e 4,8%, respectivamente, 

identificando assim que, 30,2% da população avaliada obteve um nível de atividade física baixo. Os 

percentuais dos avaliados que atingiram a faixa “Ativa” (A, B e C) foram de 4,8%, 25,4% e 15,9% 

e os resultados das pessoas “Muito Ativas” (A e B) foram de 9,5% e 14,3%, constatando assim que, 

69,9% das pessoas pesquisadas obtiveram um nível de atividade física recomendado. 

Com relação às queixas álgicas nos sujeitos da amostra, verificou-se que a “Lombalgia” foi 

a queixa mais prevalente, acometendo 28,6% da população pesquisada. A queixa de “Cervicalgia” 

foi relatada por 19,0%, mesmo percentual de pessoas com “Nenhuma” queixa. A queixa 

“Dorsalgia” foi de 12,7%, tendo resultado idêntico com o somatório de “Outras queixas”.  

No que diz respeito a dor, constatou-se que a dor de 0,5 a 1,9, classificada como “muito 

fraca”, predominou entre os estagiários, sendo relatada por 34,9% da população. A dor de grau 0, 

ou seja, “nenhuma dor” foi constatada em 27,0% dos avaliados. Foi demonstrado, ainda, que 17,5% 

das pessoas apresentavam grau de dor “moderada” (3,0 a 4,9), sendo este, mais freqüente que a dor 

“fraca” (2,0 a 2,9), evidenciada por 14,3% da população. De acordo com os resultados apresentados 

neste gráfico, encontrou-se através da análise estatística, numa escala de 0 a 10, a média de dor de 

1,8 e que o desvio-padrão é de 1,8 em relação à média (para mais ou para menos). 

O cruzamento entre a queixa principal e a escala visual analógica (teste Qui-Quadrado) 

demonstrou significância entre as duas variáveis (p= 0,01), sendo que, os demais cruzamentos não 

evidenciaram significâncias estatísticas. 
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DISCUSSÃO 

Segundo Guedes, Lopes e Guedes (2005), a realização de atividade física na adolescência 

possibilita não apenas melhoras na saúde, mas também auxilia na formação de um hábito saudável 

que tende a permanecer por todas as fases da vida. O incentivo a prática da atividade física surge 

“dentro de casa”, ou seja, pela conscientização e influência familiar, esta que sempre deve ser um 

exemplo positivo. 

A prática de algum tipo de atividade física, seja esta voltada para o fortalecimento, 

condicionamento cardiovascular ou alongamento, acarretará também em benefícios ao bem-estar 

físico, mental e social do indivíduo que a realiza de forma regular (ASSUMPÇÃO; MORAIS; 

FONTOURA, 2002; SOUZA, 2009). Pesquisas indicam que a prática de atividade física de forma 

regular pode induzir a uma redução na intensidade da dor crônica em indivíduos fibromiálgicos 

(SILVA; LAGE, 2006; VALIM, 2006) e portadores de dores osteoarticulares (LEE; LEE, 2008). 

Estudos recentes demonstram que atividades físicas sistemáticas com características 

predominantemente aeróbias de moderada intensidade, mantidas por mais de 10 minutos contínuos 

em indivíduos sadios, podem gerar uma ativação dos mecanismos endógenos que regulam a dor 

(SILVA; LAGE, 2006; VALIM, 2006; SOUZA, 2009). Souza (2009) complementa dizendo que os 

efeitos da atividade física sobre a regulação da dor crônica até os dias de hoje tem se mostrado algo 

bastante complexo e de difícil entendimento, tornando os mecanismos neurofisiológicos da dor 

crônica um assunto para maiores discussões em futuros estudos. 

 

CONCLUSÃO 

Concluiu-se, ao final desta pesquisa, que a maior parte dos sujeitos pesquisados encontra-

se na zona ativa de atividade física, esta que propicia a promoção, melhorias e manutenção da 

saúde, bem como, minimiza as chances do surgimento de doenças crônicas não transmissíveis 

resultantes do estilo de vida sedentário. Também se pode observar que a lombalgia foi a queixa de 

maior freqüência entre os avaliados, sendo esta, seguida pela cervicalgia. Na maior parte dos casos, 

as queixas de dor foram classificadas como muito fracas.  

Concluiu-se, ainda, não haver associação estatisticamente significativa entre o nível de 

atividade física e a presença de queixas álgicas nesta população. Sugere-se que sejam realizadas 

futuras pesquisas neste ramo, lançando mão de diferentes metodologias e um número maior de 

sujeitos, visando com isso, resultados estatísticos mais expressivos. 
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As Possibilidades Terapêuticas e Prognósticas da Realidade Virtual nas 

Disfunções Neurofuncionais  
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1. INTRODUÇÃO  

Apesar da tecnologia virtual estar em seus estágios iniciais de exploração prática devido, 

principalmente, aos altos custos e à complexidade das tecnologias envolvidas, vários resultados vêm 

ressaltando suas especificidades como fatores motivadores para apoiar o tratamento de pacientes com 

diferentes tipos de danos e distúrbios neurológicos. Nestes casos, a tecnologia virtual pode ampliar as 

possibilidades terapêuticas das abordagens tradicionais, pois facilita o acesso a exercícios que estimulam 

variadas habilidades, sejam cognitivas ou motoras, através de ambientes virtuais (AV), que possibilitam 

associações mais diretas com as tarefas da vida diária (COSTA; CARVALHO, 2001). O uso de 

Realidade Virtual (RV) vem se mostrando adequado para apoiar, principalmente, processos cognitivos e 

isto se deve à multidisciplinaridade envolvida neste domínio. Por estas razões, estes ambientes vêm 

sendo utilizados para apoiar processos de terapias em uma variedade de propostas e incluem aplicações 

voltadas para amenizar problemas como fobias, Autismo, danos cerebrais traumáticos, paralisia cerebral 

e testagem de pacientes com danos cerebrais (CARDOSO et al.; 2004).  

Dentro deste largo espectro de aplicações, as funções terapêuticas e prognósticas têm se 

destacado como de ampla aplicabilidade e aceitabilidade. Recentemente, estes conhecimentos vêm sendo 

integrados visando estudar os impactos desta nova tecnologia no tratamento de pessoas com disfunções 

neurofuncionais. Diante desse contexto o problema norteador dessa pesquisa definiu-se: Quais são as 

possibilidades terapêuticas e prognósticas da realidade virtual nas disfunções neurofuncionais? Esta 

pesquisa teve como objetivo geral realizar um levantamento bibliográfico sobre as possibilidades 

terapêuticas e prognósticas da realidade virtual nas disfunções neurofuncionais. Para tanto os objetivos 

específicos foram levantar informações referentes às principais características da realidade virtual além 

de investigar como a realidade virtual, os ambientes virtuais e as teorias associadas vêm sendo 

exploradas em algumas disfunções neurofuncionais. A presente pesquisa caracterizou-se como sendo um 

levantamento bibliográfico sistemático. 

 

 

¹ Pós-Graduação em Fisioterapia Neurofuncional (CBES) e Mestranda em Inclusão Social e Acessibilidade 

(Universidade Feevale, Novo Hamburgo, RS- Brasil). 

28



 

 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Com o advento da Realidade Virtual um novo paradigma começou a ser postulado, criando assim 

um fortalecimento na aliança entre as áreas da saúde e da computação. A diferença entre ambiente virtual 

e realidade virtual é que o primeiro é um termo genérico que significa a vivência tida em contato com o 

computador e o mundo virtual em geral. A realidade virtual é graficamente tridimensional, sendo que o 

sujeito interage com esse ambiente de forma parecida com o mundo real, permitindo a ele perceber-se 

como parte do ambiente, vivenciar emoções e realizar tarefas. O ponto essencial destas definições é 

atribuir ao indivíduo a possibilidade de interação e modificação do ambiente virtual em que está inserido 

sensorialmente. A influência mútua da pessoa-ambiente deve ser considerada, pois à medida que o 

homem explora o ambiente e o modifica, também por ele é influenciado (CARVALHO, FREIRE, 

NARDI, 2008).  

A associação entre atividade cerebral/lesão cerebral e os aspectos cognitivos do comportamento 

está caracterizada pela preocupação em conhecer como o cérebro realiza operações como localização 

espacial, reconhecimento do ambiente virtual e demais comportamentos exploratórios básicos. Os 

ambientes utilizados nessas pesquisas variam de grupos de intervenção com psicoterapia virtual até a 

utilização de realidade virtual e jogos para reabilitação. O pressuposto desses estudos é que os ambientes 

podem se tornar mais sensíveis às emoções dos indivíduos que nele interagem (KUHNEN et al; 2010).  

 3. METODOLOGIA  

Esta pesquisa caracterizou-se como sendo um levantamento bibliográfico sistemático Os 

instrumentos utilizados para a coleta de dados foram artigos, citações e periódicos consultados em 

diversas bases de dados, tais como Lilacs, Bireme, Medline e Scielo por meio das palavras-chave: 

Realidade virtual; ambientes virtuais; reabilitação neurofuncional e disfunções neurofuncionais. Não 

houve na busca delimitação do período de publicação dos artigos. A seleção utilizou artigos em língua 

portuguesa. O período de consulta foi de 01 de novembro a 01 de dezembro de 2012. Inicialmente foram 

levantadas 24 bibliografias. Os critérios de exclusão foram: bibliografias que abordavam a realidade 

virtual em nível de experiências laboratoriais e em áreas específicas como a educação e o esporte. Dessa 

maneira, foram incluídas 11 referências, sendo eles: artigos originais, revisões de literatura, casos 

clínicos e estudos de caso. Os dados foram brevemente descritos e suas principais características 

classificadas de acordo com a estrutura proposta.  
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4. ANÁLISE  

A introdução de novas tecnologias no campo da saúde pode ser uma forma de potencializar a 

eficácia ou expandir possibilidades de diagnóstico e intervenção de tratamentos tradicionais 

(CARVALHO, FREIRE, NARDI, 2008). Alguns estudos se preocuparam com a relação entre atividade 

do cérebro e do ambiente, sendo que, em geral, todos apontam para um funcionamento integrado de 

diversas regiões na busca e localização espacial, incluindo o reconhecimento do ambiente (KUHNEN et 

al; 2010). A (RV) envolve tecnologias revolucionárias para o desenvolvimento de aplicações, em função 

de novas possibilidades que oferece para o interfaceamento (sistema/usuário) com o uso de dispositivos 

multissensoriais, navegação em espaços tridimensionais, imersão no contexto da aplicação e interação 

em tempo real, ampliando os sentidos anteriormente ligados à simples visualização, audição e 

manipulação tridimensional, para o tato, pressão e até olfato (BARILLI, EBECKEN, CUNHA, 2011).  

Existem três idéias fundamentais envolvidas na RV: imersão, interação e envolvimento. A 

interação permite que o usuário interaja com o ambiente, controlando o ritmo de trabalho. O 

envolvimento é obtido através do estímulo dos sentidos humanos (tato, visão e audição). Já o senso de 

imersão pode ser alcançado através do emprego de tecnologia específica (COSTA, CARVALHO, 2003). 

Os ambientes virtuais para reabilitação têm contemplado, principalmente, três tipos de desordens, entre 

elas, psicológicas, neurológicas e psiquiátricas. A exploração da (RV) apresenta inúmeras vantagens de 

uso em relação a outras tecnologias: provê uma interface que gera um alto nível de motivação; apresenta 

recursos que ilustram a compreensão de conceitos abstratos; permite a observação de cenas em diferentes 

distâncias e ângulos; oferece oportunidades de vivências das situações de maneira individualizada; 

encoraja a participação ativa do usuário; permite a participação de pessoas com incapacidades físicas ou 

mentais; disponibiliza recursos para que o usuário pratique procedimentos que serão realizados 

posteriormente no mundo real; propicia um ambiente motivador para a aquisição de conhecimento e 

aprendizagem; oferece possibilidades de entretenimento e diversão; possui características que facilitam o 

estudo das características de desempenho humano e suas capacidades perceptuais e motoras (COSTA; 

CARVALHO, 2001). Ainda são poucas as publicações referentes ao uso de realidade virtual no 

diagnóstico e tratamento de vestibulopatias, entretanto, já é possível observar relatos de bons resultados e 

perspectiva de grandes desenvolvimentos nesta área. Esta observação fortalece a idéia de que a realidade 

virtual pode ser utilizada clinicamente para avaliar e treinar pessoas em situações que reproduzam o 

ambiente físico. (ZANONI, GANANÇA, 2010). 
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A Reabilitação Cognitiva (RC) é o processo que visa recuperar ou estimular as habilidades 

funcionais e cognitivas em pessoas com diferentes disfunções cerebrais, desordens psiquiátricas e 

desordens afetivas, que podem ser resultado de uma ampla gama de circunstâncias: acidentes vasculares, 

quedas, acidentes esportivos, esquizofrenia, ou ainda desordens neurológicas causadas por paralisia 

cerebral, Alzheimer, Parkinson, esclerose múltipla, entre outras. Nos mais jovens, as deficiências são 

associadas a vários problemas de desenvolvimento, falta de atenção causada por hiperatividade ou 

problemas de aprendizagem. Atualmente, o uso dos computadores nos procedimentos de RC vem se 

disseminando rapidamente (CARDOSO et al. 2004). De acordo com alguns estudos uso do computador 

no apoio para jovens com deficiência mental devido a traumatismo crâneo-encefálico mostra que 

aumenta as chances de recuperação (COSTA; CARVALHO, 2001). Algumas experiências realizadas em 

ambientes virtuais comprovaram a eficácia no desempenho de habilidades motoras e cognitivas em 

crianças com seqüelas geradas por paralisia cerebral (COSTA; CARVALHO, 2001). Estima-se que os 

exercícios com terapia de realidade virtual podem ser uma ferramenta útil para melhorar o equilíbrio em 

pacientes com Parkinson, uma vez que algumas pesquisas analisaram uma melhora da capacidade 

funcional ( LOUREIRO et al, 2012). Os jogos eletrônicos têm sido aplicados nas mais diversas áreas das 

ciências, utilizando-se de recursos computacionais inteligentes para agregar conhecimento às 

informações processadas (GOMES, MOTTA, CRUZ, 2010). Visando aumentar o interesse e a motivação 

do paciente, o objetivo do jogo e suas disputas podem reforçar o estimulo lúdico do tratamento e 

conseqüentemente sua cooperação (DIAS, SAMPAIO, TADDEO, 2009).  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As aplicações da realidade virtual nos protocolos de reabilitação neurofuncional possibilitam uma 

imersão sem precedentes à pessoa que está sendo tratada e também uma forma alternativa de realizar 

atividades que antes eram realizadas de uma forma única e sem muito envolvimento. Devido às 

qualidades multissensoriais e espaciais a realidade virtual possibilita uma variedade de associações não 

possíveis com outras interfaces homem-máquina além de proporcionar oportunidades de aprendizagem 

mais motivadoras, o que é essencial para o sucesso de qualquer atividade com fins terapêuticos e 

prognósticos.            

Evidencia-se a necessidade de abordar essa temática além da identificação de como diferentes 

aspectos da realidade virtual intervém na saúde, mas também sobre como tornar a realidade virtual mais 

atuante na interação entre o ser humano e a sociedade. 
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1. INTRODUÇÃO 

A escalada ascendente de uso de agrotóxicos no Brasil e a contaminação do ambiente 

e das pessoas dela resultante têm severos impactos sobre a saúde pública. Detectar a parcela 

da população sob alto risco é de extrema relevância em trabalhadores da agricultura, e este 

tipo de dado é originado a partir de estudos de interação gene x ambiente. Há algumas 

décadas, um número crescente de evidências tem demonstrado que o ambiente, e mais 

especificamente a influência de alguns agrotóxicos, deve desempenhar um papel significante 

na etiologia da Doença de Parkinson. Essa doença resulta, mais provavelmente, da interação 

entre a predisposição genética e efeitos nocivos do ambiente. 

As glutationa S-transferases, ou GSTs, são enzimas que estão envolvidas na 

detoxificação de uma série de xenobióticos, incluindo pesticidas. A família GST compreende 

várias isoenzimas, entre elas Mu e Theta, cujos genes são extremamente polimórficos. Até o 

momento, nenhum trabalho investigou a influência de pesticidas sobre a Doença de 

Parkinson, nem a relação dos genes GSTs e a exposição a pesticidas sobre a suscetibilidade 

                                                 

1
Biomédica e aluna do Mestrado em Qualidade Ambiental da Universidade Feevale 

2
Alunas de Graduação em Biomedicina da Universidade Feevale 

3
Médicos Neurologistas do Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

4
Professora titular do Departamento de Genética da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

5
Professora titular do Instituto de Ciências da Saúde e do Instituto de Ciências Humanas, Letras e 

Artes da Universidade Feevale 

34



 

 

 

 

para a Doença de Parkinson em populações brasileiras. Portanto, este estudo é de extrema 

importância para a saúde pública, possibilitando a identificação de grupos de alto risco e 

contribuindo para que no futuro possam ser criadas intervenções preventivas.  

 Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a interação dos genes GSTT1 e GSTM1 e 

a exposição a pesticidas sobre o risco da Doença de Parkinson. Para tanto, determinamos a 

frequência dos genótipos nulos para os genes GSTT1 e GSTM1 em pacientes e controles; 

investigamos se existe associação entre algum genótipo para os genes avaliados e a Doença de 

Parkinson; e avaliamos se as possíveis influências em genes relacionados à metabolização de 

pesticidas ocorrem para a amostra em geral ou se são moduladas pela exposição a pesticidas. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O crescimento da agricultura brasileira e do agronegócio nos últimos anos é notório. 

Desde 2010, o Brasil vem ocupando o lugar de maior consumidor de agrotóxicos no mundo 

(CARNEIRO et al., 2012). Com base nos dados do Censo Agropecuário Brasileiro (IBGE, 

2006), o estado do Mato Grosso é o maior consumidor de agrotóxicos, representando 18,9%, 

seguido de São Paulo (14,5%), Paraná (14,3%) e Rio Grande do Sul com um total de 10,8% 

do consumo do país (BOMBARDI, 2011). Todo esse incremento de agrotóxicos na produção 

agrícola traz impactos negativos relacionados à saúde e ao meio ambiente, impactos estes que 

vem sendo menosprezados (SOARES; PORTO, 2012). Além dos efeitos agudos, não se pode 

perder de vista os efeitos crônicos que podem ocorrer meses, anos ou até décadas após a 

exposição, manifestando-se em várias doenças como distúrbios endócrinos, mentais e 

neurológicos (CARNEIRO et al., 2012), como por exemplo a Doença de Parkinson. 

A Doença de Parkinson é a segunda desordem neurodegenerativa mais frequente no 

mundo, resultante da degeneração de neurônios dopaminérgicos (LESAGE et al., 2009), 

provocando disfunções motoras como bradicinesia, tremor de repouso, rigidez e instabilidade 

postural, e disfunções não motoras, incluindo déficits autonômicos, sintomas psiquiátricos, 

mudanças de comportamento, demência e distúrbios do sono (FAHN, 2010). Os pesticidas 

têm sido, há longos anos, apontados como agentes do meio ambiente implicados no 

aparecimento de casos de Doença de Parkinson, visto haver uma maior prevalência da 

enfermidade nas áreas de uso intensivo de defensivos agrícolas (LE COUTEUR et al., 1999), 

embora, as pesquisas divirjam muito sobre o assunto, conforme o local de estudo. 

A Doença de Parkinson apresenta etiologia multifatorial, resultante da interação de 

fatores ambientais e suscetibilidade genética (ALVES et al., 2008), com possível influência 

das glutationa S-transferases (GSTs), que são enzimas de detoxificação de xenobióticos. 
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Dentre as diferentes classes de GSTs, destacam-se as classes Mu e Theta, que possuem 

polimorfismos genéticos responsáveis por grandes deleções no gene, ocasionando os 

denominados “alelos nulos”. Desta maneira, a ausência de atividade dos genes GSTM1 e 

GSTT1, pode causar um maior acúmulo de metabólitos reativos no organismo, especialmente 

em indivíduos expostos a estes xenobióticos (KIRSCH-VOLDERS et al., 2006). Assim, é 

importante investigar se essas deleções, em conjunto com a exposição a pesticidas, 

influenciam sobre o risco da Doença de Parkinson. 

 

3. METODOLOGIA 

 A amostra conta com 146 pacientes com diagnóstico de Doença de Parkinson, 

atendidos no ambulatório do Serviço de Neurologia do Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

(HCPA), e 202 controles, voluntários com mais de 50 anos, sem nenhuma doença neurológica 

diagnosticada. No total, é composta por 28,7% de homens com uma média de idade de 62 ± 

9,48 anos. Ambos os grupos responderam questionários retrospectivos com relação à 

exposição ambiental e tiveram os genótipos nulos dos genes selecionados avaliados por PCR 

e eletroforese. 

 

4. RESULTADOS 

Analisando a profissão dos indivíduos do estudo, 21,2% dos pacientes relataram ter 

sido agricultores, comparados com 13,9% de controles (p=0,099). Dentre os pacientes, 15,9% 

relataram ter utilizado pesticidas no trabalho, comparados a 7,4% de controles (p=0,019). Esta 

diferença foi mais forte para o grupo de herbicidas e pesticidas. Quando analisamos fatores 

como proximidade de moradia à lavouras  e consumo de água poço em determinados períodos 

da vida, e comparamos à pacientes e controles, não observamos interação expressiva.  

A frequência dos genótipos nulos para os genes GSTT1 e GSTM1 não diferiu entre 

os grupos. Devido ao tamanho amostral, a análise de interação gene x ambiente foi realizada 

somente com GSTM1 e a utilização prévia de pesticidas. Um número maior de pacientes 

possuiu o genótipo nulo e em conjunto relatou ter trabalhado com pesticidas na lavoura, 

quando comparados a controles (7,9% vs 3,0%; p=0,196), embora esta diferença ainda não 

tenha atingido significância estatística. 

 

5. DISCUSSÃO 

 Esta pesquisa vem ao encontro da revisão realizada por Freire e Koifman (2012), na 

qual verificaram um aumento significativo do risco de Doença de Parkinson, observado em 13 
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de 23 estudos que consideraram a exposição a pesticidas em geral. De fato, alguns autores já 

associaram a exposição direta a pesticidas com risco aumentado de Doença de Parkinson e 

outros autores detectaram associações com fatores relacionados à exposição a pesticidas, 

como agricultura (PARK et al., 2005), consumo de água de poço (GATTO et al., 2009) e vida 

rural (MASALHA et. al., 2010). Nosso estudo demonstra que fatores ambientais, como 

profissão com exposição à pesticidas, estão relacionados ao aumento do risco para a Doença 

de Parkinson, embora ainda não tenhamos uma amostra grande o suficiente para gerar as 

demais associações. 

Ainda segundo Freire e Koifman (2012), seis estudos caso-controle mostraram uma 

forte associação entre a exposição a pesticidas e o risco de Doença de Parkinson entre 

indivíduos geneticamente suscetíveis, sendo que a possibilidade de efeitos conjuntos dos 

polimorfismos das GSTs e o uso de pesticidas em pacientes com Doença de Parkinson foi 

verificada pela primeira vez por Menegon et al. (1998). Nossos resultados não detectaram até 

então nenhuma influência da interação gene x ambiente na etiologia da Doença de Parkinson, 

entretanto observamos uma maior frequência de pacientes possuindo o genótipo nulo para o 

gene GSTM1 em conjunto com ter trabalhado com pesticidas na lavoura, quando comparados 

a controles. Acreditamos que com o aumento do tamanho amostral, esta interação poderá ser 

detectada. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Este estudo traz evidências de que fatores ambientais, como profissão com exposição a 

pesticidas, estão relacionados ao aumento do risco de Doença de Parkinson, embora não tenha 

sido possível detectar nenhuma influência da interação gene x ambiente com esse tamanho 

amostral. Assim, a coleta da amostra continua em andamento para possibilitar o aumento do 

poder estatístico. 
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, a sociedade vem passando por uma longa transformação, cada vez mais 

rápida e progressiva. Dentre estas transformações constata-se que as pessoas estão vivendo 

mais. Porém, com o aumento desta expectativa de vida, observaram-se uma maior incidência 

e prevalência de certas doenças, particularmente as doenças cardiovasculares, ou seja, nem 

sempre viver mais significa viver melhor.  

A hipertensão compõe um dos problemas de saúde de maior prevalência nos dias de 

hoje (PESCATELLO et al., 2004). No Brasil, as doenças cardiovasculares são responsáveis 

por mais de 250.000 mortes por ano, a hipertensão arterial sistêmica (HAS) é a grande vilã. 

As alterações próprias do envelhecimento tornam o indivíduo mais propenso ao 

desenvolvimento de HAS, sendo esta a principal doença crônica nessa população. Além disso, 

de acordo com a II Diretrizes em Cardiogeriatria da Sociedade Brasileira de Cardiologia 

(2010) bem como no estudo de Ferreira et al. (2010) ainda tem mais alguns fatores de risco 

que corroboram a pré-disposição da alteração da pressão, como: hereditariedade, nível de 

escolaridade e social, o peso corporal (obesidade), gênero, etnia, tabagismo e nível de 

atividade física do indivíduo. 

O conhecimento da prevalência, do perfil sócio demográfico e de fatores associados à 

hipertensos é importante para direcionar intervenções mais eficazes no controle da doença. 

Tendo em vista a relevância deste tema para a prevenção e promoção da saúde na população, 

a presente investigação teve a finalidade de estabelecer a prevalencia da hipertensão arterial e 

identificar fatores associados considerando variáveis sociodemograficas (renda familiar), de 

saúde, de gasto calórico, cognitivas, capacidade funcional e psicológicas em idosos acima de 

65 anos residentes no município de Ivoti/RS. 

MÉTODO 

O presente estudo apresenta uma pesquisa quantitativa, com delineamento transversal. 

Ela foi baseada no banco de dados obtidos pela Rede de Pesquisa sobre Fragilidade em Idosos 
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Brasileiros. A amostra foi constituída por 196 idosos, de ambos os sexos, acima de 65 anos, 

da zona urbana do município de Ivoti. No delineamento do estudo foi estabelecido um 

conjunto de variáveis para avaliação. Utilizaram-se como instrumentos de coleta de dados: 

questionários com dados sociodemográficos e de saúde; Escala de satisfação com a vida; 

Mini-Exame do Estado Mental; Inventário de eventos estressores para idosos; Inventário de 

estratégias de enfrentamento; Medidas Antropométricas - Peso, altura, IMC (índice de Massa 

Corporal), circunferência de cintura, abdômen e quadril, RCQ (Relação cintura quadril. 

Antropometria conforme protocolos clássicos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2001); 

Fragilidade de acordo com os critérios desenvolvidos por Linda Fried. A pressão arterial foi 

verificada por um bolsista de pesquisa com formação de técnico de enfermagem. Foram 

realizadas três medidas de PAS e PAD em posição sentada e duas medidas em posição 

ortostática, conforme protocolos clássicos. O aparelho utilizado foi Omron HEM 705 CP IT. 

O projeto do polo Unicamp recebeu o No. 555082/2006-7. Foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas mediante o parecer 208/2007 e o número 

CAAE 0151.1.146.000-07. 

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Foram investigados 196 indivíduos, dentre os quais 58 do gênero masculino e 138 

feminino, com média de idade de 72,5 anos. Conforme tabela 1 a maioria dos sujeitos (76,5%) 

teve uma média da pressão diastólica menor do que 90, com média 81,1 mmHg e a média da 

sistólica maior ou igual a 140, com média de 147,3 mmHg.   

De acordo com as IV Diretrizes Brasileiras de Hipertensão Arterial (2002) o limite 

para diagnosticar como hipertensão a pressão arterial sistólica (PAS) acima de 140mmHg e a 

pressão arterial diastólica (PAD) acima de 90mmHg.  

Tabela1. Média da pressão diastólica e sistólica conforme sexo 
Variável (N) Media Pressão Diastólica Media Pressão Sistólica 

Menor 90 Maior ou igual 90 Menor 140 Maior ou igual 140 
Masculino (58) 41 17 16 42 
Feminino (138) 109 29 64 74 
Total (196)     150 46 80 116 
Fonte: Banco de dados da Rede Fibra Ivoti (2008-2009). 

Dos 196 sujeitos que foi aferida a pressão no dia da coleta, 118 (60%) se enquadraram 

na categoria hipertenso e apenas 78 (40%) como não hipertensos, porém destes 78, apenas 70 

relataram ser hipertensos quando indagados sobre o mesmo. Sendo assim, algumas pessoas 

(8) não relataram ser hipertensos, mas estavam com a pressão alterada.  

Outro dado que é bastante preocupante é que dos 126 indivíduos que relatam ter 

hipertensão, seis não usam o medicamento e apenas 103 fizeram uso da medicação no dia da 

41



 

 
 

 

coleta (tabela2). Estes dados corroboram com o estudo de Bastos-Barbosa et al. (2012) que 

avaliou a adesão ao tratamento de pressão em 60 idosos e percebeu-se que a adesão ao 

tratamento da hipertensão foi baixa. 

Tabela 2.  Hipertensão e uso de medicação para hipertensão 
Variável        N 
Categoria Hipertensão (196) Não Hipertenso 78 

Hipertenso 118 
Tem Hipertensão (196) Sim 126 

Não 70 
Usa medicamento para Hipertensão Sim 120 

Não 6 
Não se aplica 70 

Usou medicamento para Hipertensão hoje Sim 103 
Não 17 

Não se aplica 75 
Fonte: Banco de dados da Rede Fibra Ivoti (2008-2009). 

Tabela 3. Correlações bivariadas da variável Média Pressão Sistólica 
Variável Correlação 

de Pearson 
Significância bilateral N 

Número de eventos cuidado -0,230 0,003 160 
Número de eventos de transição -0,184 0,020 160 
Escore 2 de enfrentamento 0,226 0,004 157 
Escore de satisfação 0,186 0,020 157 
Fonte: Banco de dados da Rede Fibra Ivoti (2008-2009). 

Com base nas correlações pode-se observar que quanto maior o número de eventos 

com cuidado, ou seja, quanto mais o idoso cuida dos outros, menor é sua pressão. Também se 

pode perceber que quanto mais eventos de transição, como aposentadoria, menor a pressão.  

Quando se analisa o escore de satisfação com a vida, elucida-se que a pressão está 

diretamente ligada a questões emocionais e que o idoso não está fora da vida, pois quanto 

mais ele se expressa maior sua pressão. Em uma revisão de literatura de Fonseca e 

colaboradores (2009) percebe-se que fatores emocionais estão diretamente ligados à 

hipertensão arterial e a reatividade cardiovascular. 

Tabela 4. Correlações bivariadas da variável Média Pressão Diastólica 
Variável Correlação de 

Pearson 
Significância 

bilateral 
N 

Idade -0,190 0,008 196 
Pontuação no Mini Mental              0,142 0,048 196 
Peso Corporal 0,232 0,001 196 
Depressão - GDS -0,202 0,010 159 
Suporte Social                           0,175 0,027 159 
Depressão - CESD                                     -0,179 0,026 155 
Fator 1 da CESD                                      -0,185 0,021 155 
Satisfação com a vida                                     0,213 0,007 157 
Caloria Exercício Físico 0,169 0,025 196 
Fonte: Banco de dados da Rede Fibra Ivoti (2008-2009). 

Zaitune e colaboradores (2006), em um estudo com 426 idosos da cidade de Campinas 

observaram que a hipertensão arterial é mais prevalente em idosos com sobrepeso ou 
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obesidade, o que corrobora quando percebemos que quanto maior o peso corporal, maior a 

pressão arterial (0,001). Novamente, através da pontuação total GDS e do Escore Total CESD 

percebe-se uma forte ligação da parte emocional com a pressão. Observa-se que quanto maior 

depressão menor a pressão, demonstrando que sintomas emocionais mais ativos, maior 

pressão e que sintomas emocionais baixos, demonstrando uma apatia relaciona-se com menor 

pressão. Também, pode-se observar que quanto mais caloria gasta, maior pressão. Quando um 

sujeito se exercita, ele aumenta a necessidade de oxigênio. O sinal é enviado para aumentar a 

frequência cardíaca para acelerar a entrega de sangue oxigenado para as células. O coração 

bate mais rapidamente e com mais força para aumentar temporariamente o volume de sangue 

nas artérias. Isso aumenta a pressão sobre as paredes das artérias quando o coração bate e 

provoca o aumento da pressão arterial sistólica. Durante a realização do exercício físico a 

pressão arterial aumenta, depois de um período de repouso, ela volta a diminuir.  

Diante disso, o exercício físico regular e monitorado por educador físico é indicado 

para hipertenso, pois ajuda a diminuir a pressão arterial com o passar do tempo, porém, ele 

deve ser apenas de intensidade moderada que gasta menos caloria quando comparado ao de 

intensidade vigorosa, porém este último pode ser perigoso ao hipertenso pela elevação 

demasiada da pressão durante o exercício (SHAW et al. 2006). Estes fatos foram verificados 

em um estudo realizado por Santos e colaboradores (2011) quando comparados idosos 

hipertensos e normotensos e verificou-se que quando desempenhavam exercício físico 

vigoroso houve um aumento maior de pressão arterial, sobretudo da sistólica, no grupo de 

hipertensos. 

CONCLUSÃO 

Diante dos resultados encontrados neste estudo e na literatura, observa-se que a 

maioria (64%) dos idosos são hipertensos, porém há um grande número que não adere 

corretamente ao tratamento. Sugerimos que a pressão está diretamente ligada a questões 

emocionais e que o idoso não está fora da vida, pois quanto mais ele se expressa maior sua 

pressão, bem como quanto maior depressão menor a pressão (apatia). Também, salienta-se o 

cuidado com exercício vigoroso para idoso hipertenso, pois se pode observar que quanto mais 

caloria gasta, maior pressão. Assim, para que o idoso continue inserido na sociedade de forma 

ativa, é necessário que existam mais programas de prevenção e combate das doenças crônicas 

degenerativas, principalmente a hipertensão arterial, de forma que o idoso mantenha a 

cognição preservada e consiga realizar as AVDs de forma independente e saudável. 
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MEDICAÇÕES COM POSSÍVEL POTENCIAL DE RISCO À PACIENTES 

PORTADORES DE DPOC 

Fabrício Marques1, Ana Luiza Ziulkoski2, Cássia Cinara da Costa3 
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Introdução 

A Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) é uma das principais causas de morte em 

todo o mundo. Trata-se de uma doença grave, caracterizada pela piora progressiva e irreversível da 

função pulmonar, sendo que cerca de 40 a 70% dos doentes portadores da doença morrem em até 5 

anos após o diagnóstico (MANNINO, 2002). Sendo problema de Saúde Pública crescente, 

responsável por incapacitação, problemas pessoais e sociais, mortes, elevados custos financeiro e 

social. Estimativas sobre a prevalência têm sido baseadas primariamente nas estatísticas de 

mortalidade, o que configura um subdiagnóstico. Ainda assim, essas estimativas mostram que a 

morbimortalidade por DPOC está se elevando em muitas regiões. Afetando 210 milhões de pessoas, 

sendo a quarta causa de mortalidade e representa 4,8% dos óbitos em todo o mundo (BRASIL, 

2010).  

Na medida em que a sintomatologia prejudica a qualidade de vida do paciente, maior a 

propensão de se desenvolver outras doenças, como infarto agudo do miocárdio, angina, 

osteoporose, infecção respiratória, fraturas ósseas, depressão, diabetes, distúrbios do sono, anemia e 

glaucoma. (LOIVOS, 2009). Diante desta realidade, a avaliação e monitoramento quanto ao uso dos 

medicamentos que apresentam um risco potencial são fundamentais, pois estes fatores são de suma 

importância na reabilitação pulmonar do paciente (NASCIMENTO; OLIVEIRA; JARDIM, 2004). 

Neste contexto, classes de medicações que podem exacerbar o quadro respiratório, como beta-

bloqueadores e benzodiazepínicos, devem possuir atenção especial quanto a seus mecanismos de 

ação e potenciais riscos de agravar os sintomas em portadores de DPOC. 

Sendo assim, o objetivo geral deste trabalho foi avaliar a prevalência do uso de beta-

bloqueadores e benzodiazepínicos em pacientes portadores de DPOC, considerando que os dados 

levantados serão importantes para o desenvolvimento de novos estudos acerca do tema. 
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Fundamentação teórica 

A Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) é uma enfermidade respiratória prevenível 

e tratável, que se caracteriza pela presença de obstrução crônica do fluxo aéreo. Sendo decorrente 

da inalação de gases tóxicos ou partículas nocivas, associada a uma resposta inflamatória anormal 

dos pulmões (GOLD, 2006). O cigarro é o principal fator para o desenvolvimento desta doença que 

não é totalmente reversível. 

A exposição a gases e partículas nocivas provoca no parênquima pulmonar uma resposta 

inflamatória que, quando exacerbada, causa alterações estruturais, como estreitamento das pequenas 

vias aéreas e destruição do parênquima pulmonar. Estas alterações provocam redução da tração 

elástica que mantém as vias aéreas distais abertas, causando seu fechamento precoce, 

principalmente durante a expiração e resultando em obstrução ao fluxo aéreo. O somatório dos 

sintomas crônicos da DPOC como dispneia, tosse, produção de expectoração, sibilância e 

principalmente intolerância ao exercício, associados à depressão e ansiedade, colaboram com a má 

qualidade de vida de seus portadores limitando suas atividades diárias, sua vida social, e sua renda 

familiar (CAMELIER et al., 2006).  

Dentre as alternativas terapêuticas mais utilizadas na prática clínica, a Reabilitação 

Pulmonar e a Farmacoterapia têm apresentado grande importância na evolução da melhora do 

paciente. O programa de Reabilitação Pulmonar, composto por equipes multidisciplinares de 

atendimento, melhora a capacidade respiratória e diminuem a sintomatologia, agregando qualidade 

de vida aos pacientes. As classes farmacológicas mais indicadas são os agonistas adrenérgicos β2, 

anticolinérgicos e corticosteróides inaláveis. Tais medicamentos são efetivos na redução da dispneia 

e das taxas de exacerbações, bem como na melhora da qualidade de vida, porém não há evidências 

de que interfiram na história natural ou na letalidade da doença (GOLD, 2006). Dentro deste 

contexto, existem classes de medicamentos com potencial de exacerbar o quadro respiratório, sendo 

os de maiores riscos, os benzodiazepínicos e beta-bloqueadores. 

A DPOC é uma patologia que se acompanha de múltiplas comorbidades, nomeadamente 

cardiovasculares, endocrinológicas, hematológicas, psiquiátricas, gástricas, entre outras (MAURER, 

2009).  Em termos de intensidade, os estudos mostram que aproximadamente dois terços dos 

pacientes com DPOC e depressão apresentam depressão moderada a severa (YOHANNES et al, 

2000). As implicações da falta de diagnóstico e de tratamento adequado da depressão e ansiedade 

vão desde uma menor aderência ao tratamento da DPOC e pior qualidade de vida, até o aumento no 

número de consultas, admissões hospitalares, exacerbações e óbitos. Justamente no tratamento desta 

doença que percebemos a utilização de classe de medicamentos que apresenta importantes reações 
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adversas, tais como a diminuição da atividade psicomotora, o prejuízo na memória, desinibição 

paradoxal, a tolerância e dependência, além de possuir potencial risco de causar depressão 

respiratória, o que pode exacerbar o quadro do paciente com DPOC (VOZORIS et al., 2013) .  

Outra classe que possui um potencial risco para os portadores de DPOC são os β-bloqueadores. 

Com relação aos efeitos no sistema cardiovascular, inibem as respostas cronotrópicas, inotrópicas e  

vasoconstritoras à ação das catecolaminas epinefrina e norepinefrina nos receptores β-adrenérgicos. 

Os betabloqueadores bloqueiam tantos os receptores adrenérgicos β1, encontrados principalmente 

no miocárdio, quanto os β2, encontrados no músculo liso dos pulmões, vasos sanguíneos e outros 

órgãos. Em consequência,apresentam efeitos periféricos mais acentuados com aumento da 

resistência arterial periférica e broncoconstrição. (CONSOLIM-COLOMBO et AL., 2006).  

 

Metodologia 

Estudo transversal retrospectivo quantitativo, com informações obtidas de um banco de 

dados criado a partir de pacientes que tiveram acompanhamento multidisciplinar no Projeto de 

Reabilitação Pulmonar da Universidade Feevale, no período de 2008 a 2012. Tiveram como único 

critério de inclusão neste estudo os pacientes que utilizavam medicações das classes dos 

Benzodiazepínicos e Beta-bloqueadores. 

Os dados compilados para este artigo foram idade, para avaliação do risco potencializado 

pela idade, e classes de medicamentos, para avaliação da prevalência de tais medicações nos 

pacientes acometidos pela DPOC, situação que apresenta potencial risco a estes pacientes. A partir 

desta avaliação, foram criadas tabelas expositivas contendo informações referentes ao percentual de 

pacientes que utilizam estes medicamentos e faixa etária dos mesmos.  

 

Resultados e discussão 

Os resultados evidenciaram que dentro do grupo de 176 pacientes analisados, ocorre um 

percentual de 11,93 % de pacientes que, aliado ao tratamento da DPOC, utilizam medicações das 

classes de Benzodiazepínicos e Beta-bloqueadores, sendo que 9,66 % utilizam Benzodiazepínicos e 

2,85 % utilizam Betabloqueadores (considerando que 01 paciente utiliza ambas as classes). Quanto 

à idade, verificou-se que a idade média dos pacientes que utilizam Betabloqueadores é de 74,2 (65-

85) anos e a idade média dos pacientes que utilizam Benzodiazepínicos é de 65,8 anos (48-83). 

Os resultados evidenciaram a importância da monitorização de pacientes portadores de 

DPOC. que utilizam benzodiazepínicos e betabloqueadores, fornecem subsídios que podem 

contribuir para a melhoria da assistência prestada aos pacientes e para a implementação de 

estratégias de redução destes agravos e estudos futuros. 
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TABELA 1: Medicamentos considerados de riscos à pacientes portadores de DPOC. 

Medicamento Pacientes(n)  Frequência (%)  

   

     Benzodiazepínicos 17 9,96 % 

    Clonazepam  6 35,3% 

            Diazepam 3 17,65% 

      Bromazepam  1 5,90% 

            Lorazepan 1 5,90% 

            Flunitrazepam 1 5,90% 

            Midazolam 1 5,90% 

            Zolpidem 1 5,90% 

   

     Betabloqueador  5 2,85% 

            Propanolol  2            40% 

            Atenolol   2            40% 

            Metoprolol  1            10% 

            Enalapril  1            10% 

 

 

Considerações finais 

Com base nos dados supracitados, pode-se concluir que o objetivo geral do trabalho foi alcançado, 

mesmo apresentando uma baixa prevalência dos medicamentos que apresentam riscos aos 

portadores de DPOC. O estudo ressalta a importância do acompanhamento farmacoterapêutico do 

profissional farmacêutico frente à estas medicações e no contexto multidisciplinar dos programas de 

reabilitação pulmonar.  Acredita-se que tais informações serão importantes no desenvolvimento de 

novos estudos sobre o tema.  
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RESUMO 

 

INTRODUÇÃO: A alta prevalência mundial de sobrepeso e obesidade em crianças e 

adolescentes, associada a seus fatores de risco e permanência na vida adulta, continua a ser um 

desafio para os profissionais de área da saúde e social. Em razão do aumento da prevalência da 

obesidade investigar o sujeito obeso enquanto ator social que interage em diferentes contextos 

torna-se relevante, uma vez que será possível realizar uma análise sobre os processos de inclusão e 

exclusão social. Em termos conceituais, a obesidade é uma doença de difícil controle e mudanças 

no estilo de vida, incluindo o comportamento alimentar e a prática de atividade física, são 

fundamentais no seu tratamento. Identificar os fatores causais da doença é imprescindível para que 

possamos interferir e mudá-los. A dietoterapia é fundamental no controle de peso, e o uso de 

medicações que combatem a obesidade, deve funcionar apenas como auxílio da dietoterapia, nunca 

como substituto dela (BORGES et al, 2006). A obesidade, na infância e adolescência, está 

relacionada a várias complicações, como também a uma maior taxa de mortalidade. E, quanto mais 

tempo o indivíduo se mantém obeso, maior é a chance das complicações ocorrerem, assim como 

mais precocemente (LEE, 2008). OBJETIVO: Esta proposta de pesquisa tem como objetivo avaliar 

o processo de inclusão e exclusão social de crianças e adolescentes com obesidade que participam 

do ambulatório de sobrepeso e obesidade na cidade de Santa Maria- RS. MÉTODO: A proposta se 

caracteriza como um estudo descritivo, com análise e discussão de dados no âmbito qualitativo.  

Devido à natureza do objeto estudado e considerando que as investigações qualitativas, será 

avaliada a realidade em seu contexto natural. O campo do estudo será o ambulatório de pediatria do 

Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM). Este estudo deverá ser aprovado pelo comitê de 
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ética de pesquisa Feevale. Para a coleta dos dados serão 
1
realizadas entrevistas no ambulatório de 

pediatria do HUSM, em uma sala privativa e silenciosa. Será solicitado aos pais ou responsáveis a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. As entrevistas serão gravadas em fita 

magnética, sendo o registro acompanhado de algumas notas. A gravação como recurso de 

investigação evitará a perda de detalhes, a desaceleração do ritmo da conversa e o efeito sobre a 

espontaneidade e fluidez do entrevistado. A análise das falas dos sujeitos será realizada através da 

identificação de núcleos estruturadores recorrentes nos discursos. Busca-se, a partir destes núcleos 

ou temas, a explicitação do sentido contido nos conteúdos das diversas falas, de forma a permitir a 

compreensão das representações sociais. Também será aplicado um questionário e será realizada 

observação direta. As informações obtidas através da observação e dos contatos desenvolvidos 

durante essa fase serão registradas através de anotações em diário de campo. Para a análise dos 

dados será utilizado a triangulação dos dados proposta por Minayo e a discussão será realizada a 

partir da teoria do interacionismo simbólico proposto por Goffman. CONSIDERAÇÃOES: Espera-

se em termos de resultados desta pesquisa contribuir no âmbito cientifico para melhor compreensão 

do contexto de vida das crianças obesas, bem como compreender a interferência da obesidade nos 

processo de exclusão social. 

 

Palavras chaves: Obesidade, inclusão social, exclusão social. 
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INTRODUÇÃO  

A cadeia produtiva do carvão vegetal no estado do Rio grande do Sul tem a Acacia 

mearnsii (Acácia negra) como uma de suas mais importantes matérias-primas. A casca é utilizada 

para a extração de taninos, a madeira em segmentos carvoeiros e moveleiros entre outros, mas as 

partes aéreas continuam sem uma aplicação que evite seu descarte. Por outro lado, a indústria de 

cosméticos vem crescendo vertiginosamente, o que contribui para aumento no desenvolvimento das 

mais diferentes formulações, com ativos principalmente providos pela biodiversidade, e se faz de 

suma importância a determinação da estabilidade das formulações, afim de que se possa assegurar a 

qualidade do produto.  Neste contexto se desenvolve este trabalho, com objetivo de avaliar a 

estabilidade do fitocosmético capilar contendo extratos das partes aéreas da Acácia Negra (Acacia 

mearnsii De Wild.).   

 ______________________________________________________________________ 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Inicialmente a Acácia-negra foi cultivada para a extração de taninos, mas além destes 

polifenois, os extratos das plantas do gênero Acacia apresentam outros compostos de interesse 

farmacológico, como flavonoides, alcaloides, ácidos fenólicos, polissacarídeos e saponinas 

(BECKER, 2002; OLAJUYIGBE, 2011). Particularmente, mas não relacionada somente ao gênero 

Acacia, existem registros de que extratos vegetais contendo saponinas eram utilizados como agentes 

de lavagem de cabelos por povos indígenas andinos (BECKER, 2002).  

Neste sentido, cosméticos à base de ingredientes naturais são geralmente associados a um 

estilo de vida saudável e sua utilização é cada vez mais popular.  Investigações têm sido realizadas 

recentemente para desenvolver xampus  com  base  em ingredientes naturais e de origem natural. 

Formulações que utilizam matérias-primas completamente naturais são muito complexas e de difícil 

preparação, logo o desafio está em selecionar o material natural que pode ter sua aplicação 

racionalmente justificada em formulações de cosméticos cuja funcionalidade é comparável com 

seus pares sintéticos (ARORA, 2011).   

Com a crescente demanda por produtos cosméticos também se faz necessário avaliar a 

segurança e eficácia, sendo os testes de estabilidades, primordiais para se avaliar a qualidade do 

cosmético. A Farmacopéia Americana (FERRARI, 2008) define estabilidade como a amplitude com 

a qual um produto mantém as mesmas propriedades e características que possuía quando de sua 

fabricação, durante o seu período de armazenamento e período de uso.  

Segundo o Guia de Estabilidade de Produtos Cosméticos (BRASIL, 2004) existem fatores 

extrínsecos e intrínsecos que afetam a estabilidade das preparações cosméticas. Fatores extrínsecos 

são aqueles fatores externos a que as preparações estão expostas e que afetam a estabilidade, como 

a temperatura, luminosidade e umidade, dentre outros. Os fatores intrínsecos são os fatores 

relacionados diretamente com a natureza da preparação e com a forma como interagem seus 

ingredientes, apresentam natureza física ou química e não podem ser visualizados pelo consumidor.  

São fatores intrínsecos, o pH, as reações de hidrólise e oxi – redução, etc.  

São parâmetros de avaliação da estabilidade as características organolépticas, físico-

químicas e microbiológicas. As características organolépticas são o aspecto, a cor e o odor. Já as 

físico-químicas são o pH, a viscosidade e a massa específica dentre outros. Particularmente, a 

viscosidade é definida como medida da resistência de um fluído ao escoamento, ocasionada quando 

uma camada se move em relação à outra. 
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Assim, neste trabalho, apresentamos resultados preliminares da avaliação da estabilidade 

de uma preparação cosmética de aplicação capilar contendo extrato de partes aéreas de Acácia-

negra. 

 

METODOLOGIA  

A partir do material vegetal seco e triturado, foi obtido o extrato hidroalocoólico bruto 

(EHA) através de imersão a frio, utilizando como meio extrator uma solução de etanol: água (4:1 

v/v). Após 7 dias sob agitação ocasional o processo foi interrompido. O material foi seco em 

evaporador rotativo e conduzido para a cromatografia em coluna. O fracionamento cromatográfico 

do EHA foi realizado com porções de eluente compostas por diferentes proporções de acetato de 

etila e metanol. As frações obtidas com os diferentes eluentes foram analisadas em cromatografia 

em camada delgada e a fração obtida com uma proporção de 4:1 de acetato/metanol foi selecionada 

para o estudo.  O material obtido com acetato/metanol 4:1 foi seco e posteriormente diluído com 

etanol para, em seguida, ser incorporado em base de condicionador. 

Para as medidas de viscosidade foram preparadas amostras de base pura de condicionador, 

de base contendo o extrato em solução hidroalcoólica e de um produto comercial contendo goma de 

Acacia senegal. Este último foi medido a titulo de comparação em razão da peculiaridade de conter 

um ativo fitoquímico proveniente do gênero Acacia. As medidas de viscosidade foram realizadas 

em viscosímetro rotativo, analógico, da marca Brookfield, utilizando spindle n° 3. Cada amostra foi 

acondicionada em frasco de polietileno com volume de 50 ml.  

Medidas de pH de cada amostras foram realizadas a partir de soluções de 1 g em 10 ml de 

água destilada, em pHmetro marca Quimis, após a calibração. Todas as análises foram realizadas no 

Laboratório de Controle de Qualidade da Universidade Feevale.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Para todas as amostras e em todas as condições de análise, inicialmente foram realizadas 

medidas de pH. A literatura define uma variação aceitável de ± 15% a partir do valor inicial da 

amostra (Velasco, 2009). No entanto, também menciona que os valores das preparações cosméticas 

devem ser compatíveis com o pH cutâneo e manter-se entre valores de 5,5 e 6,5 (Isaac, 2008).  

As amostras testadas neste trabalho apresentaram os valores de pH que atenderam ao 

critério de variação máxima de 15% do valor inicial, no entanto, com respeito à proximidade do pH 

cutâneo, nem o produto comercial nem a base de condicionador com extrato de acácia-negra 

atenderam ao critério. O pH inicial do produto comercial é 4,0 e o da base com extrato, 4,72. 
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Quanto à viscosidade a base de condicionador pura manteve-se estável desde a preparação 

da amostra até a finalização do ciclo de variação de temperatura. Neste sentido pode-se mencionar a 

viscosidade aparente medida em uma das velocidades de rotação, por exemplo 1,5 rpm, que variou 

de 49.200 a 53.200 cP (Centipoise), revelando uma boa manutenção da propriedade. Por outro lado, 

a base de condicionador com extrato de acácia-negra apresentou valore que variaram entre 44.400 e 

52.000 cP. Já o produto comercial apresentou variação entre 34.400 e 36.400 cP. A reduzida 

viscosidade do produto comercial frente a da base e da base com extrato de acácia, pode ser 

explicada em razão da presença de outros componentes na formulação do produto comercial que 

não estão presentes na formulação da base nem da base com extrato. 

A literatura (ISAAC, 2008; VELASCO, 2009; CAMPOS 2012) trás medidas de 

viscosidade de preparações desta natureza, mas os traduz como comportamento reológico, no 

entanto até o momento da elaboração deste trabalho não foi possível estabelecer estas relações. 

Outros aspectos analisados foram os de caráter organolépticos, como odor, coloração e 

aspecto físico, que até o momento da elaboração deste trabalho, não haviam apresentado variações 

significativas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Até o momento foi possível observar uma boa manutenção da viscosidade da preparação 

de condicionador com extrato de acácia-negra, o que permite projetar uma boa estabilidade da 

preparação, no entanto faltam alguns argumentos para se avaliar a estabilidade propriamente dita. 

Quanto ao pH, a adição do extrato não promoveu alterações significativas. As propriedades 

organolépticas das preparações também mantém-se dentro do que se pode esperar com respeito à 

manutenção de suas características. 
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DESENVOLVIMENTO DE UM MODELO DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO POR COMPETÊNCIAS PARA TÉCNICOS DE 

ENFERMAGEM E ENFERMEIROS 
Josi Grasiela Lunkes Bervian1 

Universidade Feevale 

INTRODUÇÃO 

A Avaliação de Desempenho consiste numa apreciação sistemática do desempenho de 

cada pessoa, em decorrência das atividades que ela desempenha, das metas e resultados a 

serem alcançados, das suas competências e do seu grau de desenvolvimento. Na Área da 

Enfermagem, se faz necessária sua efetiva valorização, pois é considerada uma importante 

ferramenta para a defesa da qualidade da assistência. Neste contexto, o objetivo principal 

deste estudo é identificar e analisar a estruturação da Avaliação de Desempenho dos Técnicos 

de Enfermagem e Enfermeiros do setor de Emergência Adulto, de uma instituição de saúde de 

médio porte, da região do Vale do Rio dos Sinos. Para embasar a pesquisa, foram abordadas 

teorias referentes à gestão de pessoas por competências, feedback e aplicação da avaliação de 

desempenho na enfermagem. Na metodologia realizou-se uma pesquisa aplicada, de caráter 

descritivo, com análise qualitativa dos dados coletados através de uma entrevista estruturada, 

realizada com as lideranças das Áreas de Recursos Humanos, Enfermagem e Emergência da 

instituição objeto deste estudo, além da observação participante. 

Palavras chave: Avaliação de Desempenho. Competências. Enfermagem. 

 

COMPETÊNCIAS 

A competência é entendida como o somatório das características da pessoa e da 

entrega que levará a agregação de valor. (FURUKAWA; CUNHA, 2010). Segundo estes 

mesmos autores, existem três grandes eixos da competência: 1.Conhecimento (saber) – 

domínio do conteúdo e informações importantes para o cargo (poderão ser desenvolvidas). 2. 

Habilidades (saber-fazer) – aptidões ou capacidades necessárias para o cargo (podem ser 

adquiridas). 3. Atitude (saber ser/agir) – postura, maneira de ser, forma de agir, reações 

importantes para o cargo (fazem parte da personalidade do indivíduo, podendo ser 

desenvolvidas a longo prazo). No que diz respeito à agregação de valor, a competência 

implica em saber como mobilizar, integrar e transferir os conhecimentos, recursos e 

habilidades num contexto profissional determinado. Na opinião de Resende (2003, p. 32),  
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Tupi, 436/51, Novo Hamburgo, RS, CEP 93336-010. Fone: (51) 3066 0794. Email: josilunkes@terra.com.br 
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Competência é a transformação de conhecimentos, aptidões, habilidades, interesses, 
vontades, etc. em resultados práticos. Ter conhecimento e experiência e não saber 
aplicá-los em favor de um objetivo, de uma necessidade, de um compromisso, 
significa não ser competente, no sentido aqui destacado.   

 

APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO NA ENFERMAGEM 

Para uma melhor compreensão do conceito de Avaliação de Desempenho, faz-se 

necessário, primeiramente, definir o que é o desempenho humano: 

Desempenho humano é o ato ou efeito de cumprir ou executar determinada missão 
ou meta traçada. É diretamente proporcional a duas condições do ser humano: o ‘ 
querer fazer ‘, que explicita o desejo endógeno de realizar (a motivação), e o ‘ saber 
fazer ‘, isto é, a condição cognitiva e experiencial que possibilita o individuo realizar 
com eficiência e eficácia alguma coisa.  (MARRAS, 2007, p. 173). 

 
Rabaglio (2004) considera que a Avaliação de Desempenho é uma das ferramentas de 

gestão que pode ser utilizada para conhecer as competências que os funcionários possuem, 

além de identificar quais as que precisam ser desenvolvidas e aperfeiçoadas. Acrescenta 

também, que é uma ferramenta complementar que dá clareza e objetividade ao desempenho 

real e esperado, para que um plano de ação possa ser traçado conjuntamente entre líder e 

liderado, visando a busca do perfil ideal e desempenho compatível às expectativas do cargo.  

Gonçalves et al (2007), numa pesquisa realizada, identificaram que a Avaliação de 

Desempenho participativa com a equipe de enfermagem, proporcionou motivação, fazendo 

com que os profissionais se sentissem mais valorizados e respeitados, uma vez que lhes foi 

permitido um espaço para expressar e refletir sobre o verdadeiro significado do processo. 

Balbueno e Nozawa (2004) enfatizam que é necessária a valorização efetiva da Avaliação de 

Desempenho na área da enfermagem, pois é considerada uma ferramenta importante para a 

defesa da qualidade da assistência. A adoção de métodos democráticos na enfermagem é 

considerada importante, pois, uma vez que a equipe tem a liberdade para se expressar, há um 

envolvimento maior das pessoas, consequentemente maior valorização profissional e pessoal.  

 

METODOLOGIA 

A pesquisa realizada pode ser classificada como aplicada e teve caráter descritivo, 

com abordagem qualitativa. A coleta de dados deu-se por meio de uma entrevista com 

perguntas estruturadas, realizada com três coordenadoras das áreas de Recursos Humanos, 

Enfermagem e da unidade estudada, a Emergência, além da observação participante da 

pesquisadora, que atua na instituição estudada. A partir da bibliografia e das informações 

obtidas estabeleceu-se um comparativo entre as melhores práticas recomendadas pela Área de 

Recursos Humanos e a atual forma de retorno (feedback) utilizada pela instituição de saúde 
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para com os colaboradores da área estudada. Com esta análise dos dados fornecidos pelos 

gestores, foi possível propor um novo modelo de Avaliação de Desempenho para Técnicos de 

Enfermagem e Enfermeiros da instituição, visando atingir o objetivo proposto.  

 

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

Como resultado da teoria estudada e dos relatos das lideranças entrevistadas, 

apresenta-se um novo modelo de Avaliação de Desempenho para o Período de Experiência do 

colaborador. Sugere-se também um novo modelo de Avaliação de Desempenho Continuada 

para Técnicos de Enfermagem e outro para Enfermeiros, baseado em competências técnicas e 

comportamentais, a ser aplicado periodicamente (anualmente), visando fortalecer o 

alinhamento entre as competências organizacionais da instituição e as competências 

individuais dos avaliados. A figura 1 representa resumidamente o novo modelo proposto para 

avaliação de colaboradores em Período de Experiência, sejam Técnicos de Enfermagem ou 

Enfermeiros. Ao lado direito de cada Etapa apresenta-se o detalhamento e/ou justificativa, 

conforme levantamento e análise das informações obtidas. Considera-se que este modelo 

poderá ser utilizado na avaliação de Técnicos de Enfermagem e Enfermeiros, pois nos 

primeiros meses de trabalho o colaborador ainda está em fase de adaptação e capacitação, 

sendo, na maioria das vezes, difícil de avaliar determinadas competências mais relevantes 

para as funções. 

Figura 1 – Novo modelo: Avaliação em Período de Experiência 
 

• Dados de identificação do avaliado.IDENTIFICAÇÃO

• Instruções para preenchimento da Avaliação.INSTRUÇÕES GERAIS

• Avaliação das Competências Técnicas e Comportamentais básicas
necessárias para a função.

AVALIAÇÃO OBJETIVA DE

COMPETÊNCIAS BÁSICAS

• Avaliação do Relacionamento Interpessoal e Capacidade de Adaptação
ao novo trabalho.

AVALIAÇÃO OBJETIVA DA

ADAPTAÇÃO AO TRABALHO

• Avaliação dos Pontos Fortes e Oportunidade de Melhorias. Descrição
de acordos, metas e necessidades de capacitação após os primeiros
45 dias de trabalho.

AVALIAÇÃO DESCRITIVA

45 DIAS

• Avaliação dos Pontos Fortes e Oportunidade de Melhorias. Descrição
de acordos, metas e necessidades de capacitação ao término do
Contrato de Trabalho.

AVALIAÇÃO DESCRITIVA 

90 DIAS

• Avaliação Opcional, caso o avaliador queira registrar algum
comentário de outras lideranças ou colegas da equipe.

AVALIAÇÃO DE COLEGAS

(OPCIONAL)

• Informações sobre a Avaliação Final do colaborador e opção por
Efetivação ou Rescisão do Contrato de Trabalho. Assinatura do
Avaliador e Avaliado.

INFORMAÇÕES FINAIS

E ACEITES
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2013. 
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O modelo apresentado foi elaborado tendo por base as respostas obtidas dos 

entrevistados, o atual formulário de avaliação utilizado pela instituição, as referências teóricas 

sobre o assunto e os perfis de cargo de cada profissional. O mesmo ocorreu com o modelo 

proposto para a Avaliação de Desempenho Continuada, depois que os profissionais já 

estiverem efetuados pela instituição. A figura 2 destaca e apresenta o detalhamento de cada 

etapa. 

Figura 2 – Novo modelo: Avaliação Continuada 
 

• Dados de identificação do avaliado.IDENTIFICAÇÃO

• Instruções para preenchimento da Avaliação.INSTRUÇÕES GERAIS

• Tabela com a pontuação que melhor define o
momento atual do colaborador em relação às
Competências exigidas para sua função.

TABELA DE PONTUAÇÃO

• Auto Avaliação e Avaliação da chefia, justificando
uma Nota Técnica de consenso. Descrição de
Pontos Fortes, Oportunidades de Melhoria, Acordos
e Necessidades de Capacitação.

AVALIAÇÃO OBJETIVA 

E DESCRITIVA DE 

COMPETÊNCIAS TÉCNICAS

• Idem a anterior, porém avaliando Competências
Comportamentais.

AVALIAÇÃO OBJETIVA 

E DESCRITIVA DE 

COMP. COMPORTAMENTAIS

• Avaliação Final contendo a pontuação média e os
comprometimentos assumidos entre as partes.
Assinatura do Avaliador e Avaliado.

MÉDIA FINAL

E ACEITES

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2013. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Num enfoque de melhoria contínua, apresentou-se este novo modelo de Avaliação de 

Desempenho, contemplando práticas, de uma maneira ou de outra, já adotadas pela instituição 

estudada, em conjunto com outras que poderão ser implementadas, caso julgue-se adequadas. 

Esse modelo poderá ser utilizado para identificar competências essenciais, habilidades e 

conhecimentos; estes sendo determinantes para eficiência profissional, reconhecendo lacunas 

de qualificação do colaborador, além de permitir a formulação de estratégias para aperfeiçoar 

as suas capacidades. A indicação de utilização desta nova avaliação visa auxiliar tanto o 

colaborador, quanto a organização, pois é possível conhecer quais as competências que o 

profissional possui e quais deverão ser desenvolvidas e aperfeiçoadas, buscando mais 

qualidade na assistência ao paciente. Conclui-se que os profissionais precisam desenvolver 

um misto de competências, tanto técnicas como comportamentais, para que seja alcançada 

uma maior qualidade e segurança na assistência de enfermagem.  
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INTRODUÇÃO:  

A maconha é uma das drogas mais utilizadas no mundo, consumida há milênios por povos que a 

usam com virtudes espirituais, medicamentosas e entorpecentes, na China e Índia era prescrita 

como tratamento de malária, gota, reumatismo, constipação e fadiga. Nos EUA, dentre as mulheres 

em idade fértil apresenta-se um consumo de 11% e seu uso pode influenciar no desenvolvimento de 

diversos órgãos do feto, principalmente nos três primeiros meses de desenvolvimento. Este trabalho 

preconiza analisar alguns dos estudos mais recentes em busca de dados e atualizações sobre a 

exposição pré-natal a maconha. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA:  

A Cannabis sativa possui 400 componentes, em torno de 60 destes são canabinóides, sendo que o 

principal princípio psicoativo é o delta-9-tetrahidrocanabinol (THC), é o componente mais estudado 

pela ciência e mais relatado em trabalhos sobre a exposição à Cannabis. O THC é interessante 

terapeuticamente, e suas utilidades têm sido demonstradas no tratamento da dor, enjoo e vômitos 

causados pela quimioterapia, perda de apetite em pacientes com AIDS, distúrbios de movimentos 
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da esclerose múltipla, diminuição da pressão intraocular do glaucoma e em doenças 

cardiovasculares. Trabalhos nessa área são bastante debatidos e citados a favor da droga. Em 

contrapartida, a maconha é uma droga ilegal na maioria dos países e é repudiada por apresentar 

características nocivas ao ser humano ou simplesmente por ser considerada impura e subversiva. 

 A maconha é citada como a droga mais utilizada por mulheres em idade fértil nos Estados Unidos, 

onde 11% delas reportam uso recente, relatos de mulheres grávidas informam a diminuição do uso 

após conhecimento da concepção, mas admitem que ainda a usem recreativamente para diminuir os 

enjoos comuns dos primeiros meses de gravidez. Mas o que se sabe sobre a droga e seus efeitos em 

longo prazo ainda é ambíguo, os trabalhos realizados na área muitas vezes se contradizem ou não 

chegam a conclusões ponderáveis a respeito da exposição aos princípios ativos da planta. 

 

METODOLOGIA:  

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica nas bases de dados on-line PubMed e Scielo, utilizando as 

palavras interligadas: mecônio, maconha, pré-natal e exposição. Bem como sinônimos e suas 

correspondências linguísticas para o inglês e espanhol. Foram avaliadas referências cruzadas com 

os artigos relacionados. Almejou-se selecionar artigos onde a exposição pré-natal a maconha fosse o 

assunto foco de estudos publicados até final de 2011. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

Os trabalhos analisados demonstraram que fetos expostos a Cannabis apresentam prematuridade, 

baixo tamanho ao nascer, desenvolvimento neuronal mais lento e sistema imune prejudicado.  

A avaliação do uso de drogas por mulheres grávidas é de extremo interesse público devido ao fato 

de ser confirmada por diversos estudos a ação danosa das drogas ao feto. Expandir os 

conhecimentos nesta área é de vital importância para a sociedade, visando um melhor controle de 

saúde e uma diminuição dos impactos econômicos ligados ao uso de entorpecentes. 

Esta revisão verificou que o uso de maconha durante a gestação pode ser bastante prejudicial ao 

feto, pois podem ocorrer danos no seu crescimento e desenvolvimento do sistema imune, deixando-

o mais susceptível a infecções e ao câncer. Também o sistema endocanabinóide pode ficar 

prejudicado ou alterado, levando-o a alterações de percepção que podem prejudicar a criança 

durante seu aprendizado escolar, bem como alterações comportamentais que podem deixar o futuro 

adolescente e adulto predisposto à esquizofrenia e depressão. Contudo estas alterações 

comportamentais também são reguladas por fatores ambientais aos quais a criança é exposta 

durante seu desenvolvimento. 

65



 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Os efeitos associados à exposição pré-natal a maconha ocorrem desde o primeiro trimestre de 

gravidez, portanto, programas de prevenção e educação devem ser dirigidos às mulheres que estão 

planejando a gravidez, fazendo parte do programa pré-natal e de abordagens de saúde pública em 

geral, havendo um manejo multidisciplinar de casos com essas características, a fim de se evitar ou 

minimizar os impactos causados pelo uso de Cannabis Sativa. 
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A acessibilidade e sua repercussão na qualidade de vida de pessoas com 

deficiência física: sob o olhar de profissionais da área da saúde. 
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Acessibilidade. 

 

INTRODUÇÃO 

Este artigo é baseado em resultados parciais da pesquisa do Programa de Pós-Graduação do 

Mestrado de Diversidade e Inclusão da FEEVALE/RS, realizada pela autora do artigo sob 

orientação do Profº Dr. Gustavo Roese Sanfelice. Se caracteriza como uma pesquisa qualitativa 

descritiva, que tem como objetivo principal a descrição das percepções e atuações de profissionais 

da área da saúde em relação à inclusão social, aplicada no Instituto São João Batista, localizada no 

município de Porto Alegre/RS. Foi constatado que as questões de acessibilidade, e no caso da 

instituição pesquisada, o acesso aos serviços do SUS estão intimamente ligados à inclusão social e 

qualidade de vida de pessoas com deficiência física.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

É importante salientar que a pessoa que está em processo de reabilitação física se depara 

com questões e conflitos acerca de muitos aspectos de sua vida, incluindo as mudanças em seu 

corpo e todos os fatores sociais envolvidos. Segundo Le Breton (2011), o indivíduo é reduzido ao 

seu corpo e de como este corpo é visto socialmente, onde a existência humana significa mover-se 

corporalmente em um determinado espaço e tempo.  

No processo de reabilitação a qualidade de vida deve ser priorizada, que tem como 

fundamentos os fatores como satisfação, qualidade dos relacionamentos, realização pessoal, 

percepção de bem-estar, possibilidades de acesso a eventos culturais, oportunidades de lazer, entre 

outros, como a felicidade, solidariedade e liberdade (Kluthcovsky e Takayanagui, 2007). 

Pensar qualidade de vida sem pensar em acessibilidade é impossível, a falta de 

acessibilidade a determinados locais e serviços leva as pessoas com deficiência a se sentirem a 

margem da sociedade, o que gera, muitas vezes, perturbações de estima e comportamento, o que 

contribui ainda mais para a exclusão social. Isso faz com que sejam isolados na sociedade, sem 

estímulos e oportunidades, o que dificulta seu desenvolvimento biopsicossocial, e acaba por 
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desvalorizar as suas potencialidades (Caribé, Guimarães, Pereira e Matsuda, 2011) . 

Pensando nessas questões, a pesquisa utilizou discursos e ações do dia a dia e da 

convivência, para verificar como os profissionais de saúde entendem e percebem as questões 

relacionadas à inclusão social. No caso da pessoa com deficiência física, a instituição de 

reabilitação e os profissionais de saúde envolvidos, geralmente, acabam fazendo parte do seu 

cotidiano, acompanhando-o desde a descoberta/notícia do diagnóstico/sequelas até todo o processo 

de reabilitação, sendo protagonistas na identificação e valorização das potencialidades desse 

indivíduo. Pelo fato de existir relações intensas entre a rotina diária da pessoa com deficiência 

física e o processo de reabilitação é que justifica a importância de se averiguar se há a inserção de 

aspectos relacionados à inclusão social nesse processo. Goffman (1988) explica que a rotina diária 

é o “conceito-chave” por mostrar as diversas relações sociais que o indivíduo desenvolve e 

participa, e Le Breton (2011) considera que a vida cotidiana é a “matéria-prima a partir da qual se 

constrói a vida social em sua totalidade”. 

 

METODOLOGIA  

O estudo foi executado no Instituto São João Batista, localizado no município de Porto 

Alegre/RS. O período de coleta de dados foi de  07 a 25 de janeiro de 2013, onde foi entrevistado 

uma médica (ME1), uma fisioterapeuta (FI1) e uma fonoaudióloga (FO1). Foi observado quatro 

atendimentos de cada profissional previamente entrevistado, realizados na própria instituição, de 

pacientes com deficiência física e com a autorização prévia – TCLE dos responsáveis. Segue abaixo 

os seguintes dados dos profissionais: 

 

Para a análise dos dados foi utilizada a Análise de Conteúdo de Bardin (2011), que consiste 

enquanto método um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos 

sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens.  

Médica: ME1 
Faculdade: Fundação de 

Ciências da Saúde 

Ano de conclusão da 

graduação:1984 

Sexo: Feminino 

Especialização: Pediatria e UTI 

Pediátrica 

 

Fisioterapeuta: FI1 
 Faculdade: FEEVALE 

Ano de conclusão da 

graduação:1992 

Sexo: Feminino 

Especialização: Neurologia 

Curso de extensão: Bobath 

básico e avançado/ RPG/ 

KABAT  

 

Fonoaudióloga: FO1 
Faculdade: IPA 

Ano de conclusão da graduação: 

2005 

Sexo: Feminino 

Especialização: Não 

Curso de extensão: Bobath 
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ANÁLISE 

 A FO1 e FI1 citaram a importância de se conhecer as características da moradia e as 

questões de acessibilidade de seus pacientes, que consequentemente interferem nas possibilidades 

de vivenciar experiências diferentes. A FO1 justifica que, quando é introduzido a vida cotidiana do 

paciente para dentro do atendimento fonoaudiólogico o processo de aprendizagem e 

desenvolvimento da linguagem é muito mais significativo e efetivo.  

  Para França, Wolff, Moojen et. al. (2004) não basta desenvolver a habilidade, é preciso que 

esta esteja encadeada em um contexto de significação, que permita a pessoa com deficiência, 

construir um raciocínio flexível, no sentido de fazer uso desta habilidade como instrumento e 

inserido no seu cotidiano.  

 A FO1 retoma as questões de acessibilidade, onde considera importante a sua atuação como 

profissional para estimular e orientar, mas coloca que a situação é muito complexa e excede as 

ações executadas pela instituição de reabilitação.   

 

Claro que dentro das possibilidades, agora quando você vê uma criança, uma 

família, que mora longe, que tem dificuldades de pegar um ônibus, para ir a qualquer lugar, 

com uma rua esburacada que não tem como andar com a cadeira de rodas, me desculpe, 

mas não tem como. [...] há dois anos atrás o DEMAB deu casas adaptadas, umas das 

famílias estava brigando para trocar de casa em função de traficantes, era uma mãe sozinha 

com uma criança especial, ai eu vou dizer pra essa mãe sair um pouco de casa com seu 

filho, e se saísse de casa o traficante tomava conta, orientar? Orientamos, mas é complicado 

porque não depende só da gente (FO1). 

 

Para Caribé, Guimarães, Pereira, et. al. (2011) a acessibilidade é um direito e uma questão 

fundamental na vida das pessoas com deficiência física, onde resulta na construção de valores 

individuais e sociais, eliminando os obstáculos e possibilitando a comunicação com o mundo.  

A profissional FO1 também comenta sobre o acesso a serviços básicos no Sistema Único de 

Saúde (SUS), como: uma triagem com profissionais adequados para o encaminhamento precoce aos 

serviços de reabilitação, o acesso a procedimentos médicos e a tratamentos no período adequado 

para evitar agravamentos das sequelas/doenças. Sendo que, foi constatado através das observações 

de atendimentos, pacientes que encontravam-se em situação de isolamento social em função de 

procedimentos cirúrgicos e/ou tratamentos não adquiridos por burocracias e filas de espera no SUS.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Segundo os discursos e as atuações dos profissionais, foi demonstrado claramente que a 

inclusão social de pessoas com deficiência física depende de vários setores e interconectados, onde 

as políticas públicas efetivas em relação à saúde e a acessibilidade são fundamentais, e que 

interferem diretamente na qualidade de vida. Foi constatado que existem avanços importantes em 

relação a políticas públicas e legislação nesses setores, mas há a falta de efetividade e eficácia dos 

mesmos. 
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1. INTRODUÇÃO 

Dentro da temática saúde do idoso a questão levantada no estudo foi qual a 

prevalência da osteoartrite em idosos que procuram atendimento quiroprático? 

Sabe-se que o mundo vem passando por uma transição demográfica, a proporção de 

pessoas com idade igual ou superior a 60 anos vem crescendo de forma mais acelerada que a 

de qualquer outra faixa etária.
1
 Além da alteração na estrutura etária, o processo de 

envelhecimento populacional modifica o perfil epidemiológico mundial, com o predomínio 

das doenças crônico-degenerativas e incapacitantes. Assim sendo, aumenta cada vez mais a 

necessidade do estudo dos fatores que incidem sobre a prevalência das condições crônicas 

degenerativas associadas à idade.
2-3

  

A osteoartrite é uma das doenças crônicas degenerativas que afetam 

consideravelmente o desempenho funcional do idoso, principalmente quando se diz respeito 

às atividades de vida diárias. Isto traz implicações importantes para a família, comunidade, 

sistema de saúde e para a vida do próprio idoso, uma vez que a incapacidade ocasiona maior 

vulnerabilidade e dependência na velhice, contribuindo para a diminuição do bem-estar e da 

qualidade de vida dos idosos.
4-5 

A quiropraxia dedica-se ao diagnóstico, tratamento e prevenção de alterações do 

sistema músculo esquelético, e os efeitos dessas alterações sobre o sistema nervoso e a saúde 

em geral,
6 

tornando as técnicas quiropráticas uma alternativa viável nesta condição, já que 

oferece uma abordagem conservadora no tratamento da dor e restauração funcional.
7
  

Com o crescimento da população idosa e das doenças crônicas degenerativas, os 

consultórios de Quiropraxia estão sendo cada vez mais frequentados por pacientes com a 

osteoartrite. Assim sendo, é de extrema importância que os quiropraxistas sejam conhecedores 

da patologia, inclusive da sua prevalência, para que sejam capazes, assim, de fazer o 
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gerenciamento adequado de cada caso, buscando pelo melhor tratamento, sempre visando à 

manutenção e/ou restauração da autonomia e independência da pessoa idosa.  

Diante do acima exposto, construiu-se a presente pesquisa quantitativa descritiva de 

caráter transversal retrospectivo, que teve como objetivo principal verificar a prevalência da 

osteoartrite em indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos que buscaram tratamento 

quiroprático em uma clínica escola de uma universidade do Vale dos Sinos no período de 

janeiro de 2011 a dezembro de 2011.  Além disso, o trabalho, também, tem como objetivo 

relacionar a osteoartrite com sexo, idade e escolaridade dos indivíduos da amostra. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 Com o passar dos anos as cartilagens articulares vão sofrendo mudanças 

consideráveis devido à capacidade limitada de reparação dos condrócitos, redução do poder 

de agregação das moléculas de proteoglicanas ao tecido cartilaginoso e ainda mudanças nas 

características do colágeno.
8
 

É possível observar alterações como desidratação articular, devido à diminuição de 

secreção de líquido sinovial consequência da diminuição rede vascular e distribuição celular 

na superfície sinovial. Alm disso, ocorre o aumento da espessura das fibras colágenas nas 

cartilagens assim como maior deposição de cálcio nas mesmas, o que a torna mais rígida. Isso 

somado fatores mecânicos, genéticos, hormonais, ósseos e metabólicos acabam causando um 

desequilíbrio entre a destruição e o processo de reparação tecidual do osso subcondral e 

cartilagem articular. Tais alterações tornam a pessoa idosa mais suscetível às doenças 

osteoarticulares como a osteoartrite.
8-9-10

  

A osteoartrite, é uma doença progressiva e de evolução lenta que atinge mais de um 

terço dos idosos.
8
 E é uma das maiores causadoras de incapacidade, tanto em países 

desenvolvidos quanto nos países em desenvolvimento.
11-12 

 

3. METODOLOGIA 

Para o presente estudo foram utilizadas informações contidas nos prontuários da 

Clínica Escola de Quiropraxia da Universidade Feevale. Buscou-se pelos indivíduos com 

idade igual ou superior a 60 anos que procuraram atendimento na Clínica Escola no período 

de janeiro de 2011 a dezembro de 2011.  
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As informações coletadas foram transcritas para um banco de dados organizado em 

Excel e posteriormente analisado através do programa SPSS versão 20.0. Foi utilizada 

estatística descritiva com frequência e percentual. E para verificar a existência de associação 

estatística entre as variáveis do estudo, conforme os objetivos estabelecidos, foram realizados 

testes de associação pelo Qui-quadrado de Pearson, com nível de significância de 5%. 

 

4. RESULTADOS  

A amostra foi composta por 154 prontuários, sendo 69,5% mulheres (n=107) e 30,5% 

de homens (n=47).  Indivíduos entre a faixa etária entre 60-69 anos eram 67,5% (n=104), 

entre 70-79 anos 39,5% (n=15) e nenhum sujeito tinha mais de 80 anos. Quanto à 

escolaridade, 3,9% (n=6) eram analfabetos, 52,6% (n=81) não concluíram o ensino 

fundamental, 15,9% (n=24) tinham o ensino fundamental completo, 4,5% (n=7) não haviam 

terminado o ensino médio, 12,3% (n=19) concluíram o ensino médio, 2,6% (n=4) não 

concluíram o ensino superior e 8,4% (n=13) tinham o ensino superior completo. Dos 

prontuários analisados 24,7% (n=38) da população possuía a osteoartrite. Quando se 

relacionou a osteoartrite com as variaveis sexo, idade e escolaridade foram obtidos os 

seguintes resultados: 86,8% (n=33) eram mulherese 13,2 (n=5) eram homens; 67,5% estavam 

na faixa etária entre 60-69 anos (n=23),  39,5% (n=15) entre 70-79 anos e nenhum indivíduo 

tinha mais de 80 anos; 2,6% (n=1) eram analfabetos, 52,6% (n=81) não concluíram o ensino 

fundamental, 13,2% (n=5) tinham o ensino fundamental completo, 2,6% (n=1) não haviam 

terminado o ensino médio, 13,2% (n=5) concluíram o ensino médio, 2,6% (n=1) não 

concluíram o ensino superior e 5,3% (n=2) tinham o ensino superior completo. Além disso, 

foi encontrada associação significativa, de p ≤ 0,05, quando se relacionou a osteoartrite e sexo 

(X
2
= 7,171; p = 0,007) quanto às demais variáveis não houve dependência entre elas. 

 

5. DISCUSSÃO 

Sabe-se que dos distúrbios articulares o mais comum é a osteoartrite, afetando de 6% a 

12% da população adulta, e mais de um terço dos indivíduos com mais de 65 anos de idade. 

Ela pode causar deformidade e perda de função progressivamente, além de diminuir a 

qualidade de vida, o que acaba afetando o indivíduo em todos os âmbitos, orgânico, funcional, 

emocional, social.
13-12
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Quase um quarto, 24,7%, da população da amostra desta pesquisa apresentou 

osteoartrite, dados semelhantes aos encontrados no estudo desenvolvido por Alves et al.
14

 

onde 33,8% dos idosos da amostra possuía a osteoartrite. 

Em estudo feito por De Rosis, Massabki e Kairalla
15

 dos indivíduos com diagnóstico 

de osteoartrite 29,1% eram homens e 70,9% mulheres. Resultado que corrobora com os 

achados desta investigação, onde as mulheres também foram as que mais apresentaram a 

osteoartrite (86,3%). Uma explicação para o predomínio das mulheres pode ser a feminizarão 

populacional dos idosos juntamente com o envelhecimento populacional além do fato das 

mulheres procurarem mais pelos serviços de saúde.
16

 

Ainda na pesquisa de De Rosis, Massabki e Kairalla
15

, 16,1% faziam parte do grupo 

dos 60-69 anos, 29,1% e do grupo 70-79 anos, 35,4%%, do grupo 80-89 anos e 19,3% com 

mais de 90 anos. Já Mascarenhas et al.
17

 na sua investigação apontou que 36% tinha entre 60 a 

69 anos, 44% entre 70 a 79 anos e 20% com idade igual ou superiora 80 anos. Resultados 

diferentes aos encontrados nesta pesquisa, porém sabendo-se que a população idosa “jovem” 

no Brasil, situada na faixa de 60 a 69 anos, é a mais populosa dentre os idosos a expectativa é 

que indivíduos deste grupo etário sejam os que mais procuram por serviços de saúde como a 

quiropraxia. 

Quanto à escolaridade, os indivíduos com o ensino fundamental incompleto (60,5%) 

foram os que mais possuíam a osteoartrite nesta investigação. Estudos indicam que a 

escolaridade é um importante indicador das condições de saúde da população, influenciando 

no envelhecimento bem-sucedido. Sabe-se que quanto mais baixa a escolaridade mais difícil é 

o acesso às informações, dificultando o aprendizado sobre o autocuidado, e atrapalhando no 

entendimento das condutas terapêuticas.
18

  

 

6. CONSIDERAÇOES FINAIS 

Sendo assim, conclui-se que aproximadamente um quarto (24,7%) dos indivíduos com 

idade igual ou superior a 60 anos que buscaram tratamento quiroprático no ano de 2011 

possuía a osteoartrite. Mulheres (69,5%), indivíduos entre 60-69 anos (67,5%), casados 

(59,1%) e idosos que não concluíram o ensino fundamental (52,6%) são os que mais 

apresentaram a doença em questão. E a única associação significativa encontrada no estudo (p 

≤ 0,05), foi quando se relacionou a osteoartrite e sexo (X
2
= 7,171; p = 0,007), quanto às 

demais variáveis não houve dependência entre elas. 
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